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EDITAL  

CONCORRÊNCIA Nº 001/2022 

 

 A Prefeitura Municipal de São Francisco do Oeste/RN, com sede na Rua São Fran-
cisco, 64, Centro, São Francisco do Oeste/RN, inscrita no CNPJ sob o Nº. 
08.154.015/0001-16, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará reali-
zar, licitação na modalidade de “Concorrência”, do tipo “Menor Preço”, sob o regime 
de empreitada por preço unitário, e receberá as propostas para o objeto da presente 
Licitação até às 08:30 do dia 10 de junho de 2022, (horário de Brasília) na sede da 
Comissão Permanente de Licitação de São Francisco do Oeste/RN, localizada na Rua São 
Francisco, nº 64, Centro – São Francisco do Oeste/RN. 
 
a) Quinze minutos após o horário fixado para protocolo dos envelopes da "Documentação" 
e "Propostas de Preços", na sala de licitações da Comissão Permanente de Licitações e 
Contratos do Município de São Francisco do Oeste/RN, localizada no endereço acima, a 
Comissão encarregada da Licitação dará início à abertura dos mesmos. 
  
b) Não serão aceitas nem recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas 
após a data e hora aprazadas para esta licitação, ainda que tenham sido despachadas, 
endereçadas e ou enviadas por qualquer meio, anteriormente a data do vencimento.  

b.1) Também não serão aceitas, sob nenhuma hipótese, propostas enviadas por 
meio de telex, fax, telegrama ou qualquer outro meio que não seja previsto no presente 
Edital. 

  
c)  Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que 
impeça a realização deste evento na data acima marcada, a licitação ficara automatica-
mente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente àquele, independentemente de 
nova comunicação, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer 
outro fator ou fato imprevisível. 
  
d) Os esclarecimentos de dúvidas de caráter técnico ou legal sobre o presente Edital 
deverão ser objeto de consulta por escrito à Comissão de Licitações em até 02 (dois) dias 
antes da data de abertura da Licitação.  

d.1. A Comissão de Licitações responderá às questões formuladas através correio 
eletrônico (e-mail: licitacaosforn@gmail.com), dirigido a todos os interessados que te-
nham retirado o Edital e seus anexos, apresentando a pergunta formulada e sua respec-
tiva resposta, antes da data marcada para a entrega dos envelopes. 

  

mailto:licitacaosforn@gmail.com
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d) Edital e seus anexos poderão ser conhecidos ou adquiridos, de Segunda a Sexta (em 
dias úteis), das 08h00 às 13h00, na Comissão Permanente de Licitações e Contratos – 
Setor de Licitações, ou pelo site www.saofranciscodooeste.rn.gov.br 
 
01- DO OBJETO  
 
1.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada 
para a prestação de Serviços de Limpeza Urbana, coleta e destinação final de 
resíduos sólidos do município de São Francisco do Oeste/RN, conforme espe-
cificações e quantitativos e preços constantes do Projeto Básico. 
 
02- DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar da licitação as empresas do ramo de atividade compatível e per-
tinente ao objeto do presente edital e contrato que preencherem os requisitos exigidos 
na Habilitação. 
 
2.2. Será admitida a participação, na presente Licitação, de empresas licitantes reunidas 
em consórcio, observando as seguintes condições:  

2.2.1. Cada consórcio deverá ser constituído, por no máximo duas empresas, por 

termo de compromisso de constituição público ou particular, subscrito pelas consorcia-

das, com indicação da empresa líder. No consórcio de empresa brasileira e estrangeira a 

liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira. 

2.2.2. A empresa líder do consórcio é a responsável perante o MUNICÍPIO pelo 

cumprimento do Contrato, sem prejuízo da responsabilidade solidária da demais consor-

ciada pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase desta Licitação quanto na de 

execução do Contrato decorrente deste Edital. 

2.2.3. Os documentos exigidos para aferição da habilitação jurídica, regularidade 

fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados 

por parte de cada consorciada, admitindo-se, para efeito de qualificação técnica, o so-

matório dos atestados de cada consorciado, e, para efeito de qualificação econômico-

financeira, o somatório dos valores de cada consorciado, na proporção de sua respectiva 

participação. A exigência de comprovação de qualificação econômico-financeira constante 

no subitem 3.1.4. Tem que ser atendida integralmente por pelo menos uma das empresas 

consorciadas. 

2.2.4. No caso de ser considerado vencedor, antes da assinatura do Contrato, o 
consórcio vencedor fica obrigado a promover a constituição e o registro do consórcio, 
nos termos do compromisso referido no subitem 2.2.1 acima. 

http://www.saofranciscodooeste.rn.gov.br/
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2.2.5. A participação da empresa líder do consórcio far-se-á por intermédio de seu 
representante legal ou procurador É vedada a participação de empresa consorciada, nesta 
Licitação, através de mais de um consórcio ou isoladamente. 
 
2.3. Não será permitida a participação na presente Licitação, as empresas:  

a) sob processo de falências ou concordata ou em regime de recuperação judicial, 
dissolução, liquidação ou tenham sido suspensas de licitar ou declaradas inidônea para 
licitar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Direta e Indireta, de 
qualquer dos poderes da União, Estados e Municípios, desde que o ato tenha sido publi-
cado em imprensa oficial, pelo órgão que o praticou;  

b) tenham sócio, responsável técnico ou integrante da equipe técnica que seja fun-
cionário esta Prefeitura ou de suas Autarquias e Fundações;  

c) por si ou seus sócios sejam participantes do capital de outra empresa que esteja 

participando desta Licitação; e/ou,  

d) tenham responsável técnico ou integrante da equipe técnica pertencente à outra 

empresa que esteja participando desta Licitação.   
 
2.4. Apresentar os documentos de habilitação e da proposta, em envelopes distintos que 
passamos a chamar de ENVELOPE Nº 1, ou envelope da "DOCUMENTAÇÃO DE HABILI-
TAÇÃO" e o ENVELOPE Nº 2, ou envelope da "PROPOSTA DE PREÇOS", no local, data e 
horário indicados neste Edital; 
 
2.5. É vedada ainda a participação de pessoas físicas nesta licitação.  
 
2.6. Nesta licitação não poderá participar, direta ou indiretamente:  

a) O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica;  
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do pro-

jeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, 

responsável técnico ou subcontratado; 

c) Servidor ou dirigente da Prefeitura Municipal ou responsável pela licitação. 
d) alguma empresa que se encontre com vedação de licitar em conformidade com 

a Lei Federal nº 14.133/2022.  
 
2.7. As empresas interessadas deverão ter pleno conhecimento dos termos constantes 
no presente Edital e Anexos, aceitando integral e, incondicionalmente, as cláusulas e 
condições avençadas e das normas que o integram, bem como no enquadramento dessas 
condicionantes do objeto social. Deverão ser verificadas as características dos resíduos e 
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quantidades a serem dispostas, a região onde os trabalhos serão desenvolvidos e o sis-
tema viário local, não podendo ser invocado, em nenhum momento, desconhecimento 
destes pontos como elemento impeditivo da correta formulação das Propostas. 
  
2.8. A participação nesta Licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do 
presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso. 
  
2.9. As empresas estrangeiras que queiram participar deverão estar regularmente ins-
taladas no Brasil, desde a data da apresentação dos documentos até a execução final 
do respectivo Contrato e, durante todo o período da contratação, devendo os seus re-
presentantes legais ter poderes expressos para representá-las judicial e administrativa-
mente, inclusive para receberem citação. 
 
03 – DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Envelope Nº 1 
 
3.1. Deverá estar inseridos neste envelope, devidamente fechado e inviolado, denomi-

nado Envelope Nº 1, os documentos abaixo relacionados, em original, fotocópia auten-
ticada por Tabelião, por servidor pertencente a Comissão Permanente de Licitação, ou 
ainda por publicação em Órgão da Imprensa Oficial (perfeitamente legíveis), todos da 
matriz ou da filial da licitante, exceto aqueles que, pela própria natureza, comprova-
damente, forem emitidos somente em nome da matriz, em uma única via: 
 
3.1.1 – HABILITAÇÃO JURIDICA: 
 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou  
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em plena vigência, com o original e alte-
rações devidamente arquivados no registro competente, em se tratando de sociedades 
empresariais ou simples, e, no caso de sociedades por ações, devem ser apresentadas 
as atas de assembleia de eleição de seus administradores, ou 
c) Registro do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício, ou  
d) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária ou sociedade estran-
geira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento, 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
A documentação exigida para habilitação jurídica será suprida se tiver sido apresentada 
na fase de credenciamento.  
 
3.1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), com validade na 
data da realização da licitação;  
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b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se exigível, 
relativo ao domicílio da sede da empresa licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto desta Licitação;  
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União (CND), emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Ministério da Fa-
zenda) – Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 02/10/2014;  
d) Certidão Negativa de Tributos Estaduais ou Certidão Positiva com efeito Negativo, ex-
pedida pela Fazenda Estadual da sede da licitante ou outra equivalente na forma da Lei;  
e) Certidão Negativa de Tributos Municipais ou Certidão Positiva com efeito Negativo, 
expedida pela Fazenda Municipal da sede da licitante; 
f) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – CRF/FGTS;  
g) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Cer-
tidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) – Lei 12.440/2011); 
 
3.1.3 – HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
 
a) Certidão atualizada de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) responsável(is) 
técnico(s) junto ao Conselho Regional de Engenheiro Agrônomo e Ambiental devida-
mente registrado no CREA. 
b) Certidão atualizada de registro ou inscrição da licitante e de seu(s) responsável(is) 
técnico(s) junto ao Conselho Regional de Administrador, devidamente registrado no CRA.  
c) Capacitação técnico-profissional: Comprovação de que a licitante possui em seu 
corpo técnico, na data prevista para a entrega das propostas, profissional(is) de nível 
superior com Formação em Engenharia Agrônoma e Ambiental, detentor(es) de Certi-
dão(ões) de Acervo Técnico (CATs), expedidas pelo conselho profissional competente, 
que demonstrem possuir experiência comprovada na área da Limpeza Pública Urbana, 
Coleta de resíduos sólidos domiciliares.  
d) As Certidões de Acervo Técnico apresentadas deverão constar, obrigatoriamente, os 
nomes dos profissionais indicados, as quantidades mensais e/ou totais executadas, o 
prazo de execução dos serviços e o local onde os serviços foram e/ou estão sendo reali-
zados, não sendo aceitos atestados técnicos relativos à supervisão, fiscalização e/ou sub-
contratação de serviços.  
e) Os profissionais indicados como responsáveis técnicos pela realização de obras e ser-
viços deverão figurar como responsáveis técnicos da Licitante, podendo vir a serem subs-
tituídos em caso de fato superveniente por outros, desde que sejam igualmente qualifi-
cados e, desde que sejam previamente autorizados pela Administração Municipal.  
f) Comprovação de que o detentor(es) da(s) referida(s) CAT(s) é(são) vinculado à lici-
tante será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:  

1.  Sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados 
no órgão competente; 
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2.  Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada 
ou cópia do estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em 
se tratando de sociedade anônima;  
3.  Empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por 
tempo indeterminado ou qualquer documento comprobatório de vínculo empregatício 
previsto na legislação de regência da matéria;  
4.  Responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no con-
selho profissional competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional 
como Responsável Técnico;  
5.  Profissional contratado: cópia do contrato de prestação de serviços, celebrado 
entre o profissional e a licitante de acordo com a legislação civil comum.  

 
g) A responsabilidade técnica pela execução dos serviços objeto desta licitação, será do(s) 
profissional(is) indicados(s) no item “3.1.3.” supra, que deverá(ão) ficar vinculado(s) ao 
contrato correspondente, devendo, em caso de apresentação, para atendimento do 
mesmo dispositivo, de mais de um profissional, ser indicado, na ocasião da contratação, 
qual deles exercerá a Coordenação dos trabalhos. 
h) Capacitação técnico-operacional: Comprovação através de Atestado (s) forne-

cido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove possuir aptidão 

para a execução de Serviços de Limpeza Pública, conforme justificativas técnicas deste 

Edital. 

i) Declaração de que a empresa licitante atende as Normas de Segurança do 

Trabalho.   
j) Declaração formal da disponibilidade de todos os veículos e equipamentos 
da coleta domiciliar no prazo previsto para a assinatura do Contrato, ou seja, os equipa-
mentos devidamente instalados nos chassis e os conjuntos em boas condições de opera-
ção, para serem vistoriados, no Município de São Francisco do Oeste/RN. 
 

1. Para fins deste Edital, apenas será aceita a oferta e disponibilização de veículos 
coletores do tipo compactador de lixo.  
2. Os veículos, máquinas, equipamentos e as instalações de apoio apresentadas, 
obedecidas as especificações, normas e quantidades consideradas como mínimas 
e necessárias por este Edital, na forma relacionada pela Licitante à época da ha-
bilitação e qualificação das propostas, deverão estar disponíveis para a realização 
da vistoria prévia antes da assinatura do Contrato, no Município de São Francisco 
do Oeste/RN, de forma que os serviços atuais não sofram solução de continuidade.  

2.1. Caso a Licitante vencedora não apresente os veículos, máquinas, 
equipamentos e instalações de apoio (exceto os inerentes aos serviços 
de operação do Aterro Sanitário) na forma relacionada à época da ha-
bilitação e qualificação das propostas, e/ou não apresente os veículos, 



 

  

    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

 
Rua São Francisco, nº 64 – Centro – CEP: 59.908-000 

Tel.: (84) 3378-0197/0013 – CNPJ: 08.154.015/0001-16 

 

máquinas, equipamentos e instalações de apoio na data e/ou em local 
designados para a realização da vistoria prévia, terá sua proposta des-
considerada e será convocada a Licitante em segundo lugar para fazê-
lo.  

k) Declaração de que possui condições, no prazo que medeia a adjudicação e o início 
dos serviços, de mobilizar pessoal de campo, capacitado e em número suficiente, para a 
execução dos serviços. 

 
3.1.3.1 – ATESTADO DE VISITA E COMPARECIMENTO: 
 
a) As empresas interessadas, por intermédio de pelo menos um de seus representantes 
legais, deverão efetuar visita ao local onde serão executados os serviços, tomando pleno 
conhecimento das condições ambientais, técnicas, do grau de dificuldades dos trabalhos 
e dos demais aspectos que possam influir direta e indiretamente na execução do objeto 
do presente Edital; 
b) A licitante não poderá alegar, à posterior, desconhecimento de qualquer fato.  
c) Caso a licitante não queira participar da visita, deverá apresentar, em substituição ao 
atestado de visita, declaração formal assinada por representante legal, sob as penalida-
des da lei, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à na-
tureza dos trabalhos e assume total responsabilidade por esse fato e que não utilizará 
deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas e financei-
ras com o Município de São Francisco do Oeste/RN. 
 
3.1.4 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, que 
comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balance-
tes ou balanços provisórios;  
b) A boa situação financeira da empresa será avaliada, nos termos do art. 31, § 5º da 
Lei 8.666/93, pelos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e de Solvência 
Geral (SG) os quais deverão apresentar valores maiores ou iguais a 1,0 (> ou = 1,0), 
Índice de Endividamento menor ou igual a 0,4 resultantes da aplicação das fórmulas 
abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial: 
 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Liquidez Geral = ------------------------------------------------------------------------- > ou = 
1,0  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
Ativo Circulante 
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Liquidez Corrente = ------------------------------------------------------------------- > ou = 
1,0  
Passivo Circulante 

 

Ativo Total  
Solvência Geral = --------------------------------------------------------------------- > ou = 
1,0  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo  
Índice de Endividamento = ----------------------------------------------------------------< 
ou = 0,4 
Ativo Total 
 
c) As fórmulas dos índices contábeis referidos deverão estar devidamente aplicadas em 

memorial de cálculos juntado ao balanço e adaptadas, no que couber, à nova estrutura 

dos balanços patrimoniais promovida pela Lei 11.941/2009. 

d) Caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitações não efetuará os 
cálculos.  
e) A licitante que apresentar em seu Balanço resultado menor do que 1 (um) nos índices 
LG, LC e SG e maior que 0,4 no índice IE, fica obrigada a comprovar, na data de apre-
sentação da documentação, capital social devidamente integralizado ou de patrimônio 
Líquido mínimo igual ou superior a 10%(dez por cento) do VALOR ANUAL estimado da 
contratação, nos termos do § 2º e 3º do artigo 31 da Lei 8.666/93.  
f) As empresas optantes do ‘SIMPLES NACIONAL” não estão dispensadas de 
apresentar o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis. 
g) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade prevista na 
própria certidão/concordata. 

 
3.1.4.1. – DECLARAÇÕES:  
 
a) Declaração, assinada por quem de direito, que não emprega menores de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou menores de dezesseis 
anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, 
em cumprindo ao disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, conforme 
Art. 27, V, da Lei Nº 8.666/93, (Modelo ANEXO 08 deste Edital);   
b) Declaração, assinada por quem de direito, da inexistência de fato impeditivo 
superveniente a habitação, conforme modelo (ANEXO 09 deste Edital). 
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c) As empresas consideradas MICROEMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE PE-
QUENO PORTE (EPP), conforme incisos I e II do artigo 3º da Lei Complementar nº. 
123, de 14 de dezembro de 2006, regulamentada pelo Decreto nº. 6.204, de 5 de se-
tembro de 2007 e que pretenderem beneficia-se nesta licitação do regime diferenciado e 
favorecido previsto naquela lei, DEVERÃO APRESENTAR, CERTIDÃO SIMPLIFI-
CADA, expedida pela Junta Comercial dos últimos trinta dias. 
  

1. No caso de não apresentarem a declaração e a certidão previstas na letra c, 
poderão participar normalmente da licitação, porém em igualdade de condições com 
as empresas não enquadradas no regime acima.  
2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido nesta licitação, 
concedido às microempresas e empresas de pequeno porte, pela Lei Complementar 
nº.123/06, as empresas que se enquadrar em qualquer das exclusões relacionadas 
no parágrafo 4º do seu artigo 3º. 

 
3.2. Certificado de Registro Cadastral (CRC), emitido pela Comissão Perma-
nente de Licitações do Município de São Francisco do Oeste/RN, até três dias 
úteis antes da data de recebimento dos envelopes.  
 
3.3. A Comissão de Licitações fará consulta ao serviço de verificação de autenticidade das 
Certidões emitidas pela Internet, ficando as licitantes dispensadas de autenticá-las. 
 
3.4. Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com 
data não excedente a 180 (cento e oitenta) dias corridos da data prevista para apresen-
tação das propostas, exceto Atestado(s).  

a). Documentos apresentados com a validade expirada acarretarão a inabilitação 
da licitante.  
 
3.5. As licitantes que não apresentarem em forma legal e em perfeitas condições a do-
cumentação exigida neste item, serão consideradas inabilitadas e excluídas das fases 
subsequentes da Licitação, sem direito a qualquer reclamação ou indenização.  
 
3.6. A ausência de alguma informação em documento exigido poderá ser suprida pela 
própria Comissão de Licitações, se os dados existirem em outro documento.  
 
3.7. Não haverá, em hipótese alguma, confrontação de documentos na abertura dos en-
velopes para autenticação pelo Presidente da Comissão de Licitações.  
 
3.8. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital de Licitação perante a Admi-
nistração a licitante que os tendo aceitado sem objeção, venha a apontar, depois da 
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abertura dos envelopes de habilitação, falhas ou irregularidades que o viciaram, hipótese 
em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
 
3.9. A impugnação de que trata o item acima, se houver, deverá ser apresentada de 
conformidade com artigo 41, parágrafo 1º, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequen-
tes.  
 

3.10. Os documentos exigidos deverão ser acondicionados e apresentados em envelope 

devidamente fechado e inviolado, timbrado e/ou identificado com carimbo padronizado 

do (CNPJ/MF) da empresa licitante, contendo em sua parte frontal os seguintes dizeres: 

 

AO 

MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO OESTE  
COMISSÃO PERMANTENTE DE LICITAÇÕES  
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2022 
Envelope Nº 1 - "DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO" 

 

04 – O ENVELOPE 02 - PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter em 01 (uma) via, 
com os documentos abaixo relacionados:                                                                                                                           
 
4.1. - CARTA PROPOSTA DE PREÇOS – Deverá ser apresentada digitada e impressa 
por computador, sem rasura, entrelinhas ou ressalva, em envelope devidamente fechado 
e inviolado e conter: 
a) razão social, endereço, telefone, fax, e-mail e o CNPJ/MF da licitante;  
b) nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assina-
tura, Nº CPF, Nº RG, função e/ou cargo, tudo de modo legível;  
c) data;  
d) preços unitários e total grafados em algarismos, e o preço unitário e global (12 meses) 
grafado em algarismos e por extenso, dos serviços que irá realizar, de acordo com a 
"Planilha Orçamentária”, ANEXO 01 deste Edital, com no máximo dois dígitos após a 
vírgula.  

1. nos preços, unitário, total e global, ofertados estarão incluídas despesas com 
administração de pessoal, obrigações patrimoniais, leis trabalhistas e previdenciárias, 
transporte, ferramentas e utensílios, equipamentos, uniformes, veículos, vales-transporte 
e alimentação, e todos os tributos e demais encargos decorrentes da prestação dos ser-
viços, objeto deste Edital.  

2. Juntamente com a(s) proposta(s) e planilha(s) de orçamento dos serviços a 
licitante deverá apresentar memorial de cálculos com a composição de cada um dos pre-
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ços unitários oferecidos (ANEXO 06 deste edital) de forma clara, bem explícita e deta-
lhada, não se admitindo preço simbólico, irrisório ou de valor zero, observando o que 
dispõe o Parágrafo Terceiro do artigo 44, da Lei n.8.666/93, consideradas as especifica-
ções técnicas do ANEXO 01 deste Edital.  

3. Os salários considerados nos cálculos não poderão ser inferiores a àqueles 
estabelecidos em acordos ou convenções trabalhistas celebrados entre entidades sindi-
cais patronal e de empregados na Cidade de São Francisco do Oeste/RN e os encargos 
sociais e tributários deverão estar de acordo com alíquotas definidas na legislação vi-
gente, sendo o ISS considerado de acordo com a alíquota vigente na Cidade de São 
Francisco do Oeste/RN. 
  
e) O valor “global” da proposta não poderá ultrapassar o valor do orçamento oficial (Pla-
nilha Orçamentária), que é de R$ 961.042,38 (Novecentos e sessenta e um mil, 
quarenta e dois reais e trinta e oito centavos) valor anual. 
  
*Importante:  

1. Os preços unitários do orçamento da licitante, não poderão ultrapas-
sar aos do orçamento oficial (Planilha Orçamentária – ANEXO 01 deste Edital), 
sob pena de desclassificação. 
  
f) prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
a contar da data marcada para recebimento dos envelopes de documentação e proposta. 
Caso não haja a expressa determinação da validade da proposta, tacitamente a licitante 
estará aceitando o prazo máximo exigido por lei, que é de sessenta dias.  

1. Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do pe-
ríodo de validade das propostas, e caso persista o interesse da Administração, 
esta poderá solicitar prorrogações da validade referida no subitem anterior, por 
igual prazo, no máximo. 
2. as propostas permanecerão válidas e em condições de aceitação durante o pe-
ríodo de validade das mesmas. 
  

4.2. As propostas porventura sem data serão consideradas emitidas para o dia do ven-
cimento deste Edital de Licitação. 
  
4.3. A proposta uma vez aberta é irretratável e irrenunciável, e à licitante inadimplente 
serão aplicadas as penalidades previstas no Art. 87 da Lei Nº 8.666/93 e demais altera-
ções posteriores, respeitado o disposto no seu artigo 43, parágrafo 6º do mesmo Diploma 
Legal. 
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4.4. A proposta da licitante deverá ser elaborada levando-se em consideração que os 
serviços deverão ser executadas dentro da melhor técnica e de aprimorado acabamento 
e, ainda ser entregue em perfeitas condições de funcionamento. 
  
4.5. Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, 
quaisquer das disposições deste Edital de Licitação, seja no aspecto formal e no seu 
conteúdo técnico, bem como aquelas manifestamente inexequíveis nos termos do artigo 
48 da Lei nº 8.666/93 e demais alterações posteriores. 
  
4.6. Serão desconsideradas as propostas que deixarem de cumprir integralmente ou em 
parte qualquer um dos itens dos envelopes Nºs. 1 e 2; 
  
4.7. Não serão tomadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital 
de Licitação, nem as propostas que contiverem apenas o oferecimento de uma redução 
sobre a proposta mais barata; 
 
4.8. A Proposta de Preços deverá ser acondicionada e apresentada em envelope devida-
mente fechado e inviolado, timbrado e/ou identificado com carimbo padronizado do 
(CNPJ/MF) da licitante, contendo em sua parte frontal os seguintes dizeres:  
 
AO  
MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO OESTE  
COMISSÃO PERMANTENTE DE LICITAÇÕES  
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 001/2022 
ENVELOPE Nº 2 - "PROPOSTA DE PREÇOS" 

 

05 - DA REPRESENTAÇÃO NAS SESSÕES DA LICITAÇÃO 
5.1. Para efeitos de apresentar qualquer manifestação em nome do licitante ou do con-
sórcio de licitantes nas sessões de julgamento da presente licitação, inclusive apresentar 
impugnação, requerer qualquer diligência e renunciar a direito de recurso de qualquer 
das fases, a licitante deverá se fazer representar da seguinte forma:  

a) por representante legal, sendo que esta condição será comprovada pelo exame 
do seu Estatuto, Contrato Social e/ou Ata de Eleição do representante, incluso no Enve-
lope nº 1; ou  

b) por procurador, sendo que esta condição será comprovada mediante a entrega 
pelo procurador de instrumento de procuração, público ou particular com firma reconhe-
cida, no original ou fotocópia autenticada, contendo poderes específicos para a prática 
dos atos acima referidos, dentro ou fora do Envelope nº 1, os quais ficarão retidos no 
processo.  
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5.1.1. Será admitida, em todas as etapas da licitação, a presença de no máximo 
01 (um) representante de cada licitante, com credencial específica apresentada separa-
damente ou dentro do Envelope nº 01 – HABILITAÇÃO.  

5.1.2. A ausência do instrumento de procuração não inabilitará a licitante, mas 
obstará o representante de responder pela mesma no transcurso do certame.  

5.1.3. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões as licitantes ou 
seus representantes, desde que devidamente munidos de instrumento de procuração na 
forma cima descrita. 
  
5.2. Em qualquer caso, para representar o licitante na sessão, o representante ou pro-
curador deverá ainda apresentar na abertura da sessão inicial original de seu documento 
de identificação civil (RG, carteira de registro profissional etc). 
  
5.3. Qualquer pessoa poderá assistir às sessões públicas da licitação, inclusive assinando 
a Ata. No entanto, somente terá direito à voz nas sessões o licitante credenciado na 
condição de representante legal ou preposto, conforme acima.            
5.4. Tendo como um dos princípios o da celeridade processual, a Comissão solicita às 
licitantes que efetivamente se façam presentes nas sessões e que os representantes te-
nham poderes decisórios. 
 
06 – DA RECEPÇÃO E ABERTURA DAS PROPOSTAS 
  
6.1. No dia, hora e local designado neste Edital de Licitação, na presença, ou não, de 
representantes das licitantes que apresentaram propostas e demais pessoas que queiram 
assistir ao ato, a Comissão de Licitações, processara a análise e julgamento dos Docu-
mentos de Habilitação (Envelope Nº 1) e Proposta de Preços (Envelope Nº 2); 
  
6.2. Serão abertos primeiramente os envelopes contendo a documentação de habilita-
ção. E, caso a Comissão de Licitações julgue necessário, poderá suspender a reunião 
para análise da documentação de habilitação, e realizar diligências e consultas, marcando 
nova data e horário para prosseguimento dos trabalhos, comunicando sua decisão as 
licitantes; 
  
6.3. Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, todos os documentos e os envelo-
pes que contenham as propostas, devidamente fechados e inviolados, deverão ser devi-
damente rubricados pela Comissão de Licitações e licitantes presentes, ficando em poder 
daquela até que seja decidida a habilitação; 
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6.4. Após a fase de Habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitações, nos termos do 
art. 43, parágrafo 6º, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes; 
  
6.5. A inabilitação da licitante importará na preclusão do direito de participar das fases 
subsequentes, sendo que a Comissão de Licitações manterá em seu poder as propostas 
das inabilitadas, com os envelopes Nº 2 (Proposta de Preços) devidamente fechados e 
rubricados, até o término recursal, de que trata o inciso I, art. 109, da Lei Nº 8.666/93 e 
alterações subsequentes; 
  
6.6. Da reunião para recebimento e abertura dos documentos de habilitação e proposta, 
serão lavradas Atas circunstanciadas e distintas, que mencionarão todas as licitantes, os 
documentos e as propostas apresentadas, as reclamações e impugnações feitas, bem 
como as demais ocorrências que interessem ao julgamento da licitação, cujas Atas, serão 
assinadas pelos membros da Comissão de Licitações e por todas as licitantes presentes;  

6.6.1. Não serão levadas em consideração as declarações feitas posteriormente; 
  
6.7. No caso de todas as licitantes, habilitadas e inabilitadas, manifestarem desistência, 
expressamente, em interpor recurso, intenção essa que deverá constar da Ata assinada 
por todas as licitantes presentes, proceder-se-á a imediata abertura dos envelopes con-
tendo as propostas das licitantes habilitadas, sendo as mesmas rubricadas folha por folha 
por todas as participantes, na presença da Comissão de Licitações, que, igualmente, as 
rubricara; 
  
6.8. Depois da hora marcada para recebimento dos documentos e proposta, nenhum 
documento ou proposta será recebido pela Comissão de Licitações; 
  
6.9. A seu exclusivo critério, a Comissão de Licitações poderá solicitar informações ou 
esclarecimentos complementares que julgar necessário, bem como solicitar o original de 
documento da licitante, devendo esta apresentá-lo num prazo máximo de 5 (cinco) dias 
úteis seguintes ao pedido. 
  
6.10. Havendo no certame licitatório participação de microempresa ou empresa de 
pequeno porte ou equiparada a mesma poderá usufruir do benefício da Lei Comple-
mentar 123/2006. 
  
6.11. A inversão dos documentos no interior dos envelopes, ou seja, a colocação da PRO-
POSTA DE PREÇOS no ENVELOPE dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ou vice-versa, 
acarretará a exclusão sumária da licitante no certame. 
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07 – DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 1. 
 
7.1. Não será habilitada a licitante que deixar de apresentar qualquer documento exi-
gido. 
  
7.2. Qualquer documento que estiver incompleto, com rasura e/ou com borrão e/ou com 
prazo de validade vencido, será considerado nulo e sem validade para esta licitação. 
  
7.3. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em subs-
tituição aos documentos requeridos neste Edital e seus Anexos. 
  
7.4. As microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas, por oca-
sião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de Regularidade Fiscal, mesmo que esta apresente 
alguma restrição (certidões positivas e vencidas).  

7.4.1. Havendo alguma restrição na documentação comprobatória da Regulari-
dade Fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual perí-
odo, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a 
licitante for declarada a vencedora do certame, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas, com efeito, de certidão negativa.  

7.4.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará deca-
dência do direito à contratação, SEM PREJUÍZO DAS SANÇÕES previstas no art. 81 da 
Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
  
7.5. Caso a Comissão de Licitações, após o exame da documentação apresentada con-
siga chegar à mesma sessão a uma conclusão sobre o resultado da presente etapa e 
houver renuncia expressa por parte de todas as licitantes ao direito de impetrar recurso, 
a Comissão de Licitações poderá de imediato proceder à dos Envelopes Nº 2 das licitantes 
habilitadas, devolvendo intactos os Envelopes Nº 2 as licitantes não habilitadas. 
  
7.6. Não ocorrendo à dita renúncia e exercendo uma ou mais licitantes seu direito à 
interposição de recursos no prazo legal, estes terão efeito suspensivo, o que será comu-
nicado pela Comissão de Licitações as demais licitantes, que poderão impugná-los no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis seguintes. 
  
7.7. Não tendo ocorrido interposição de recursos e depois de decididos os eventuais 
recursos interpostos, a Comissão de Licitações convocará os interessados para a sessão 
pública de abertura dos Envelopes Nº 2. 
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7.8. É facultada a Comissão de Licitações, nesta, ou em qualquer outra fase da licitação, 
a promoção de diligências destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo, 
sem que os preços possam ser modificados. 
  
7.9. Será considerada habilitada a licitante cuja documentação atenda as exigências es-
tabelecidas neste Edital de Licitação. 
  
7.10. O resultado da “HABILITAÇÃO” será afixado no mural localizado no hall de entrada 
da Diretoria Executiva de Licitações e Contratos e remetido por fac-símile ou e-mail às 
licitantes, para conhecimento. 
 
08 – DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA DE PREÇOS. 
 
8.1. Na data fixada para reunião de abertura dos Envelopes Nº 2, a Comissão de Licita-
ções, mediante ata circunstanciada dos trabalhos e para ser assinada por todos os pre-
sentes, devolverá, mediante protocolo, às licitantes não habilitadas os respectivos enve-
lopes Nº 2 fechados e inviolados. Caso a licitante não habilitada não se fizer representar 
neste ato, o Envelope Nº 2 será devolvido através dos meios convencionais, após homo-
logação do Edital de Licitação. 
  
8.2. Na data aprazada, a Comissão de Licitações procederá à abertura dos Envelopes Nº 
2 das licitantes habilitadas, lendo em voz alta o nome da licitante, o objeto, o valor global 
e o prazo de validade da proposta, que será rubricada pela Comissão de Licitações e pelos 
representantes das licitantes presentes. 
  
8.3. O resultado do julgamento da “PROPOSTA DE PREÇOS” será afixado no Diário Ofi-
cial do Município e remetido por e-mail às licitantes habilitadas, para conhecimento. 
 
09 – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO, CLASSIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E HO-
MOLOGAÇÃO. 
 
9.1. Será considerada vencedora do certame a licitante que oferecer a proposta de ME-
NOR PREÇO MENSAL GLOBAL, desde que atendidos integralmente todos os requisitos 
do presente Edital e Anexos observando-se, quando aplicável, a Lei Complementar nº. 
123/2006. 
  
9.2. A adjudicação do objeto deste Edital à licitante, cuja proposta seja considerada ven-
cedora, será GLOBAL. 
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9.3. A seu exclusivo critério, o Município, poderá aceitar propostas em que se verifiquem 
erros de cálculos na Planilha Orçamentária, mas reservando-se o direito de corrigi-los na 
forma seguinte:  

9.3.1. Erro na transcrição das quantidades da relação fornecida para a proposta: 
o produto será corrigido devidamente, mantendo-se o preço unitário e corrigindo-se a 
quantidade e o total.  

9.3.2. Erro da multiplicação de preço unitário pela quantidade correspondente: 
será retificado, mantendo-se o preço unitário e a quantidade, e corrigindo-se o produto.  

9.3.3. Qualquer item da Planilha Orçamentária não cotados, será considerado com 
valor 0 (zero), implicando-se na automática rejeição da proposta.  

9.3.4. A Comissão de Licitações terá autoridade bastante para proceder a tais cor-
reções, com ressalva do Presidente da Comissão, ou de quem venha este a delegar tal 
encargo.  

9.3.5. O preço total resultante da revisão, processada na forma item 9.3, será 
considerado como o Valor Global Proposto, para efeito da presente Licitação. 

9.3.6. Apresentar valores maiores do que o constante na planilha orça-
mentária implica em desclassificação da proposta. 
  
9.4. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem as especificações 
e as exigências contidas neste Edital de Licitação e seus anexos, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultarem o julgamento, bem como, 
aquelas que apresentarem preços excessivos (superiores aos orçados) ou manifesta-
mente inexequíveis. 
 
9.4.1. Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam in-
feriores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
  

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pelo Departamento Técnico do Município, ou  

b) Valor orçado pelo Departamento Técnico do Município. 
  
9.5. Das licitantes classificadas na forma do item 9.4, cujo valor global da proposta for 
inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem às alíneas “a” e “b” 
do subitem 9.4.1, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia 
adicional, dentre as modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 56 da Lei Nº 
8.666/93 e alterações subsequentes, igual à diferença entre o valor resultante do item 
9.5. e o valor da correspondente proposta. 
  
9.6. A Comissão de Licitações é facultada, em casos especiais, propor mediante parecer 
fundamentado, a desclassificação de uma ou mais propostas de preços que não atendam 
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aos interesses da Administração ou quando for evidente a inexistência de concorrência 
ou a existência de conluio. 
  
9.7. No caso de todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem des-
classificadas, a Administração poderá fixar as licitantes, o prazo de 08 (oito) dias úteis, 
para apresentação de nova documentação ou de outras propostas escoimadas das causas 
referidas no artigo 48, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes. 
   
9.8. No caso de absoluta igualdade de condições entre 02 (duas) ou mais propostas e 
preços, a decisão será por sorteio, em ato público, na presença das licitantes interessa-
das, obedecido o parágrafo 2o., do Artigo 3o., e Parágrafo 2o., do Artigo 45, da Lei Nº 
8.666/93 e alterações subsequentes. 
 
9.9. Havendo no certame participação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
equiparadas, a mesma poderá usufruir do benefício da Lei Complementar 123/06. 
  
9.10. Caso a licitante cuja proposta tenha sido a mais vantajosa não esteja enquadrada 
como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, será dada preferência 
na contratação às empresas assim enquadradas, sendo observado o seguinte procedi-
mento:  

a) Serão consideradas empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas, 
empresas de pequeno porte ou equiparadas cujos valores sejam iguais ou supe-
riores em até 10% (dez por cento) à proposta mais vantajosa.  

b) Ocorrendo a situação descrita no item anterior, a microempresa, empresa de 
pequeno porte ou equiparadas mais bem classificada terá o direito de apresentar 
nova proposta com o valor inferior àquela previamente considerada mais vanta-
josa, e será considerada detentora da melhor proposta, caso assim o faça.  

c) Em caso de empate ficto, a Comissão convocará o licitante que faz jus ao exer-
cício do direito de preferência para apresentar nova proposta em um prazo de 2 
(dois) dias úteis.  

d) Se na situação acima a licitante não fizer uso de sua prerrogativa, serão convoca-
das as microempresas, empresas de pequeno porte ou equiparadas remanescen-
tes, cujas propostas estejam de acordo com os parâmetros estejam fixados neste 
edital, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito. 

  
9.11. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas 
de pequeno porte e equiparadas que se encontrem no intervalo estabelecido no item 
“9.10.” (iguais ou superiores em até 10% à proposta mais vantajosa), será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar uma 
melhor oferta. 
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9.12. Na hipótese da não-contratação nos termos disciplinados para o empate FICTO, o 
objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
  
9.13. A regra do empate FICTO somente se aplicará quando a proposta mais vantajosa 
não tiver sido apresentada por microempresas, empresas de pequeno porte ou equipa-
radas. 
  
9.14. Caberá a Comissão Permanente de Licitações proceder ao julgamento do presente 
Edital de Licitação, submetendo o seu resultado a consideração do Sr. Prefeito Municipal, 
com vistas à homologação da adjudicação; 
  
9.15. A decisão da Comissão Permanente de Licitações somente será considerada defini-
tiva, após homologação realizada pela Sr Prefeito Municipal. 
  
9.16. Caso seja necessário a Comissão de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos 
da área referente ao objeto desta licitação para realização do julgamento; 
  
9.17. Em caso de desistência da primeira classificada, antes ou após a adjudicação, a 
Comissão Julgadora poderá convocar os demais licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação para substituí-la nas mesmas condições estabelecidas, inclusive quanto aos 
preços ou revogar este Edital de Licitação. 
  
9.18. A Administração, até a assinatura do "Contrato", ou a qualquer tempo, poderá des-
classificar a licitante vencedora, mediante despacho fundamentado, sem que caiba direi-
tos a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, caso tenha 
conhecimento de qualquer circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação, 
que desabone sua idoneidade financeira, técnica, ou administrativa; 
  
9.19. Poderão também ser desclassificadas quaisquer propostas por critério de ordem 
técnica, administrativa ou jurídica, devidamente fundamentado sempre ao amparo do 
disposto na Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes. 
  
9.20. Julgando necessário, a Comissão Permanente de Licitação recorrerá a profissionais 
especializados a fim de subsidiar a sua decisão, ficando a licitante no dever de proporci-
onar os meios e as condições necessárias às análises e testes que se mostrarem indis-
pensáveis, dentro dos prazos determinados pela Comissão. 
 
10 – DAS MULTAS, SANÇÕES E PENALIDADES (Todo este item) 
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10.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, ou por infração de quaisquer das 
cláusulas contratuais, o Município poderá, respeitados os princípios do contraditório e 
ampla defesa, aplicar as seguintes sanções:  

a) Advertência; 
b) Multa, na forma do item 10.4;  
c) Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de con-

tratar com o Município de São Francisco do Oeste/RN, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com o Município, para a 

adoção da mesma medida. 
e)  Rescisão do contrato nas hipóteses legais; 
  

10.2. Incorre nas mesmas penas previstas supra a licitante que:  
a) Tenha sofrido condenação definitiva por prática ou emprego de meios do-
losos para fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo; 
b) Demonstre ser inidôneo para contratar com o Município em virtude de ilícito 

praticado. 
  
10.3. As sanções previstas no item 10.1, poderão acumular-se entre si, inclusive a multa 
aplicada será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo Município ou co-
brada administrativa e/ou judicialmente após a notificação.  
10.4. É estabelecida a multa em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2022.   
10.5. Em aplicação de quaisquer penalidades será concedida à Contratada o contraditório 
e ampla defesa.  
10.6. As irregularidades ou defeitos constatados durante a execução dos serviços serão 
repassados pela Secretaria de Obras, Transportes e Habitação do Município de São Fran-
cisco do Oeste/RN para a Contratada, que deverá providenciar a imediata reparação do 
fato.  

a) Tais irregularidades serão notificadas por escrito aos responsáveis da Contratada 
sob as quais poderão se aplicadas pela Secretaria de Obras, Transportes e Habi-
tação do Município de São Francisco do Oeste/RN as multas que lhe couberem.  

b) O processo de aplicação das penalidades de advertência e multa, inclusive mora-
tória, tem início com a lavratura do auto de infração pela fiscalização do Município.  

c)   Lavrado o auto, a Contratada será imediatamente intimada, lhe sendo dado um 
prazo de 5 (cinco) dias úteis para defesa prévia.  

d) Recebida a defesa prévia, os autos serão encaminhados pela fiscalização a Secre-
taria de Obras, Transportes e Habitação do Município de São Francisco do 
Oeste/RN devidamente instruídos, para decisão.  

e) Da decisão da Secretaria de Obras, Transportes e Habitação do Município de São 
Francisco do Oeste/RN de aplicar penalidade caberá recurso voluntário, no prazo 
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de 5 (cinco) dias úteis contados de intimação, para o Prefeito Municipal, indepen-
dentemente de garantia de instância.  

f)   A decisão do Prefeito Municipal exaure a instância administrativa.  
g)  Apurando-se, no processo, a prática de duas ou mais infrações, pela Contratada, 

aplicam-se, cumulativamente, as penas a elas cominadas, se as infrações não fo-
rem idênticas.  

h)  Quando se tratar de infração continuada em relação a qual tenham sido lavrados 
diversos autos ou representações, serão eles reunidos em um só processo, para 
imposição da pena.  

i)   Considerar-se-ão continuadas as infrações quando se tratar de repetição de falta 
ainda não apurada ou que seja objeto de processo de cuja instauração a Contra-
tada não tenha conhecimento, por meio de intimação.  

j)   Na falta de pagamento da multa no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciência, pela 
Contratada, da decisão final que impuser a penalidade, terá lugar o processo de 
execução.  

k)    As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas no 
Contrato reverterão ao Município.  

l)   A aplicação e o cumprimento das penalidades previstas neste Contrato não preju-
dicam a aplicação de penas previstas na Legislação. 

 
11 – DOS RECURSOS 
 
11.1. Dos atos praticados pela Administração decorrente do presente Edital de Licita-
ção, cabem:  

a) Recursos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da 
lavratura da Ata, nos casos de:  
b) habilitação ou inabilitação da empresa licitante; 
c) julgamento das propostas; 
d) anulação ou revogação do Edital de Licitação;  
e) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou multa;  
f) rescisão do contrato. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da inti-
mação da decisão relacionada com o objeto deste Edital de Licitação ou do con-
trato, de que não caiba recurso hierárquico;  

11.2. A intimação dos atos referidos no subitem 11.1.1. alíneas "a", "b", "c" e "e", exclu-
ídos os relativos à advertência e multa de mora, e no subitem 11.1.2., será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo nos casos previstos nas alíneas "a" e "b", se pre-
sentes os prepostos das empresas licitantes no ato em que foi adotada a decisão, que 
poderá ser feita por comunicação direta aos interessados, mencionando-se o fato na 
respectiva Ata; 
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11.3. Os recursos previstos nas alíneas "a" e "b" do subitem 11.1.1. terão efeito  suspen-
sivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presente razões de interesse 
público, atribuir aos demais eficácia suspensiva; 
 
11.4. Interposto o recurso será comunicado as demais licitantes, que poderão impugná-
lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 
  
11.5. Das decisões proferidas pela Comissão de Licitações caberá recurso nos termos do 
art. 109 da Lei Nº. 8.666/93 e alterações subsequentes; 
  
11.6. Os recursos deverão ser propostos por escrito via protocolo geral do Município e 
dirigidos o Prefeito Municipal, por intermédio do Presidente da Comissão de Licitações, o 
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente informados a autoridade superior, devendo, neste caso, 
a decisão ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
do recurso, sob pena de responsabilidade; 
  
11.7. É vedada a empresa licitante à utilização de recurso ou de impugnações como 
expediente protelatório ou que visa tumultua o procedimento deste Edital de Licitação. 
Identificado tal comportamento, poderá a Comissão de Licitações arquivar sumariamente 
os expediente ou, se for o caso, propor aplicar ao autor as sanções cabíveis. 
  
11.9. Os recursos interpostos fora do prazo legal, não serão levados em consideração. 
 
12 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES CONTRATUAIS 
 
12.1. As obrigações e responsabilidades são as descritas nas respectivas cláusulas da 
minuta contratual (ANEXO 05 deste Edital) e seu(s) anexo(s), se houverem, que inde-
pendentemente de transcrição fazem parte integrante desta Licitação. 
 
13 – DO CONTRATO 
 
13.1. Será firmado contrato, minuta (ANEXO 05 deste Edital), que constitui parte inte-
grante da presente Licitação, cujas cláusulas e condições são reguladas pela Lei Nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993 e alterações subsequentes; 
  
13.2. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pela licitante 
vencedora, que tenham servido de base para o julgamento deste Edital de Licitação, bem 
como as condições estabelecidas neste Edital de Licitação e seus anexos, independente-
mente de transcrição; 
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13.3. A Administração, convocará a licitante vencedora para assinar o "Contrato", no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento de convocação, que se dará du-
rante a validade da proposta, sob pena de decair do direito a contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no artigo 81, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes; 
  
13.4. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o "Contrato", conforme estabele-
cido no subitem anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, 
sujeitando-a as penalidades a que se refere à Lei Nº. 8.666/93 e alterações subsequen-
tes; 
 
13.5. É facultada a Administração, quando a convocada não assinar o contrato no prazo 
e condições estabelecidos, convocar nas mesmas condições as licitantes remanescentes, 
na ordem de classificação fazê-lo em igual prazo e propostas pela primeira colocada, 
inclusive quanto aos inclusive quanto aos preços, ou revogar o presente Edital de Licita-
ção independente da cominação prevista no artigo 81, da Lei Nº. 8.666/93 e alterações 
subsequentes; 
  
13.6. O prazo de convocação para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, uma 
vez, por igual período, quando solicitado pela licitante durante o seu transcurso e desde 
que seja apresentado motivo devidamente justificado; 
 
13.7. Para assinatura do contrato a licitante vencedora deverá apresentar fotocópia au-
tenticada do contrato social da empresa e suas alterações, para possibilitar a identificação 
do sócio, proprietário ou representante legal;  
13.8. Somente poderá celebrar contrato ou instrumento equivalente com o Município de 
SÃO FRANCISCO DO OESTE, a adjudicatária que, nos termos do parágrafo 3º, do Art. 
195 da Constituição Federal, comprove até a data da contratação, estar regular perante 
a Previdência Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante, respecti-
vamente, a apresentação, em original ou cópia autenticada, da Certidão Negativa de 
Débito - CND do INSS e do Certificado de Regularidade de Situação - CRS do FGTS, em 
vigor; 
  
13.9. No ato da assinatura do contrato, se a licitante vencedora não apresentar situação 
regular de habilitação, poderá ser convocado outra licitante, observada a ordem de clas-
sificação das propostas, para celebrar o contrato, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
14- DA VIGÊNCIA CONTRATUAL E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
 
14.1. O prazo de vigência do contrato a ser assinado com a Licitante vencedora será de 
12 (doze) meses, a contar da data determinada na correspondente Ordem de Serviços, 
podendo ser prorrogado casa haja interesse entre as partes, por períodos sucessivos até 
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o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei Nº 8.666/93 
e alterações subsequentes.  

a) O período de vigência do contrato, poderá excepcionalmente, ser prorrogado por 
mais 12 (doze) meses nos termos do § 4º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93 e altera-
ções subsequentes, desde que seja devidamente justificado pelo órgão compe-
tente do município de São Francisco do Oeste/RN. 

  
14.2. O período de vigência contratual estipulado nos termos do item acima, não exime 
a Administração contratante da comprovação de existência de recursos orçamentários 
aprovados por lei, nos termos do artigo 167, inciso II, da Constituição Federal, para 
efetiva continuidade da prestação dos serviços nos exercícios financeiros subsequentes 
ao da assinatura do contrato. 
  
14.3. Caberá à Contratada a definição da tecnologia a ser adotada no Plano de Trabalho, 
respeitadas as condições, especificações e normas oriundas deste Edital, de seus Anexos 
relacionados e das melhores técnicas consagradas. 
 
15 - DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE DE PREÇOS 
 
15.1.  A Contratada enviará, mensalmente, relatório dos serviços executados, devida-
mente atestado pelo órgão fiscalizado do Município da realização completa e satisfatória, 
para fins de pagamento. 
  
15.2.  O pagamento será mensal, após medição dos serviços executados e apresentação 
das Notas Fiscais de serviços, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente a prestação 
do serviço, acompanhadas dos seguintes documentos: prova de regularidade com a Se-
guridade Social (CND), mediante certidão expedida pelo INSS e GPS da empresa do mês 
anterior a emissão da Nota Fiscal; Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS); GFIP da empresa do mês anterior a emissão da Nota 
Fiscal; e do respectivo Relatório de Medição devidamente aprovado pelo órgão fiscaliza-
dor do Município, assim como pelo representante da empresa contratada. 
  
15.3.  Serão pagos somente os serviços efetivamente medidos e realizados. 
  
15.4.  Os valores pactuados poderão ser reajustados depois de decorridos 12 (doze) me-
ses da data de apresentação das propostas, com base no IGP-M, acumulado desde o 
mês da abertura das Propostas até o mês de aplicação do reajuste, a menos que seja 
criado índice setorial oficial, obrigatoriamente imposto pela União.  

a) Deverão ser deduzidos os valores já concedidos a título de readequação econô-
mica, requerida e comprovada na forma da lei. 
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15.5. Será realizada revisão do valor dos serviços, para mais ou para menos, nos seguin-
tes casos:  

a) Quando houver modificação unilateral do Contrato, imposta pelo Município 
e que importe em alteração de custos, devidamente comprovada por probatório 
pela Contratada;  
b) Sempre que forem criados, extintos ou alterados tributos ou encargos le-

gais ou sobrevierem disposições legais, ocorridas após a data de apresentação da Pro-
posta objeto desta Licitação, de comprovada repercussão nos custos da Contratada.  

c) Quando houver alteração das condições iniciais estabelecidas na Proposta. 
d) Nos demais casos em que se aplique o art. 65 da Lei nº 8.666/93 e suas 

alterações subsequentes, com exceção do § 1° do mesmo artigo.  
  

15.6. A CONTRATADA informará ao Município os dados de uma conta bancária onde 
serão depositados todos os valores devidos pela prestação dos serviços. 
 
16- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 
 
16.1. Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a Administração exige 
a prestação de garantia contratual, no ato da assinatura do instrumento contratual, cor-
respondente a 1% (um por cento) do valor anual do contrato, podendo a licitante optar 
por uma das seguintes modalidades, nos termos do Artigo 56, da Lei Nº 8.666/93 e 
alterações subsequentes;  

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  
b) seguro-garantia; ou  
c) fiança bancária.  
16.1.1. Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro 

o depósito deverá ser feito obrigatoriamente em conta corrente do Município a ser infor-
mada pela Secretaria da Finanças, sendo devolvida atualizada monetariamente, nos ter-
mos do parágrafo 4º, artigo 56 da Lei de Licitações vigente no país.  

16.1.2. Se a opção de garantia for em seguro-garantia ou fiança bancária 
deverá conter expressamente cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, 
de inalienabilidade e de irrevogabilidade.  

16.1.3. A garantia prestada será liberada ou restituída à empresa contratada 
pela tesouraria da Secretaria de Finanças do Município, em até 60 (sessenta) dias corri-
dos, contados a partir da data do vencimento do presente Contrato, acompanhado da 
Certidão Negativa de Débito – CND com o INSS, Certificado de Regularidade de Situação 
– CRS perante o FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, dentro dos 
seus prazos de validade. 
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16.2. Em caso de rescisão do contrato e/ou interrupção dos trabalhos, a garantia não 
será devolvida, e não ser que a rescisão e/ou paralisação decorra de acordo com o órgão 
responsável da Secretaria de Obras, Transportes e Habitação do Município de São Fran-
cisco do Oeste/RN. 
  
16.3. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive 
indenização a terceiros, ou reduzidos em termos reais por desvalorização da moeda de 
forma que não mais represente 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, a licitante 
vencedora se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e 
duas) horas, a contar da data em que for notificada pelo órgão responsável da Adminis-
tração. 
 
16.4. Havendo prorrogação do prazo de vigência do presente Contrato, o prazo de vali-
dade da garantia deverá ser prorrogado automaticamente. 
 
17-DA INEXECUÇÃO, RESCISÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
17.1. A inexecução e a rescisão do contrato serão reguladas pelos artigos 58, inciso II e 
77 a 80, seus parágrafos e incisos, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes. 
  
17.2. A alteração do contrato dar-se-á nos termos do artigo 65, seus incisos e parágrafos, 
da Lei. Nº 8.666/93 e alterações subsequentes. 
 
18- DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
 
18.1. A Administração reserva-se o direito de revogar o presente Edital de Licitação por 
razões de interesse público, no todo ou em parte, ou anulá-la, no todo ou em parte, por 
vício, ilegalidade, de ofício ou mediante provocação, bem como adiá-la ou prorrogar o 
prazo para o recebimento e abertura das propostas, descabendo, em tais casos, qualquer 
reclamação ou direito a indenização pelas licitantes. 
 

18.1.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação 
da superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculá-
veis, bem como de demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato. 
 
19 – DA EXPANSÃO E ALTERAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS. 
 
19.1. A Contratada se obriga a realizar somente os investimentos que estejam previstos 
na sua Proposta, sendo que qualquer alteração, modificação ou expansão que venha a 
ocorrer será objeto de renegociação entre as partes, cabendo ao Município rever os res-
sarcimentos de modo a restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 
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19.2. O Município pode solicitar à Contratada, e esta deverá atender, alterações modifi-
cações ou expansões no planejamento dos serviços objeto do Contrato, assegurada a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro constante na Proposta que deu origem 
ao presente Contrato. 
 
20 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
20.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte do-
tação orçamentária: Exercício 2022: Atividade: 7.77 – IMPLEMENTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE LIMPEZA. Despesas: 178. 3.3.90.39.00 – Outros serviços de ter-
ceiros – Pessoa jurídica. 
 
21- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
21.1. A Comissão de Licitações do Município de SÃO FRANCISCO DO OESTE poderá 
tolerar o não cumprimento de alguma exigência de caráter eminentemente burocrático, 
descrito no presente Edital de Licitação, desde que tal tolerância venha em defesa do 
interesse público e não se constitua num desvio substancial da proposta ou relevar omis-
sões puramente formais, desde que não será infringido o princípio da vinculação ao ins-
trumento convocatório.  
21.2. A participação no presente processo licitatório implica para a licitante a observân-
cia dos preceitos legais regulamentares em vigor, sendo responsável pela fidelidade e 
legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da lici-
tação. 
  
21.3. A apresentação da proposta de preço, será considerada como evidência de que a 
licitante examinou criteriosamente todos os documentos do presente Edital de Licitação, 
e obteve informações sobre qualquer ponto duvidoso antes de apresentá-la, e considerou 
que os elementos desta licitação lhe permitiram a elaboração de uma proposta totalmente 
satisfatória. 
  
21.4. Ultrapassada a fase da habilitação, poderá a licitante ser desqualificada, por mo-
tivo relacionado com capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-fi-
nanceira, qualificação técnica e/ou idoneidade, em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 
  
21.5. A licitante somente poderá retirar sua proposta, mediante requerimento escrito à 
Comissão de Licitações, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracteri-
zado motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitações. 
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21.6. Nenhuma indenização será devida as licitantes em razão da elaboração e/ou apre-
sentação de documentação relativa ao presente Edital. 
  
21.7. A Administração poderá declarar a licitação deserta, quando nenhuma das propos-
tas de preços satisfazer o objeto e/ou projeto e/ou as especificações e evidenciar que 
tenha havido falta de competição e/ou conluio. 
  
21.8. A presente licitação poderá ser revogada em qualquer uma das fases, por motivos 
de oportunidade e conveniência administrativa, devidamente justificados, sem que caiba 
aos respectivos participantes direito a reclamação ou indenização. 
  
21.9. A Administração reserva-se o direito de cancelar este Edital, por conveniência ad-
ministrativa, sem que caiba qualquer indenização. No caso de anulação, as licitantes terão 
o direito de pleitear a devolução da documentação que acompanhar a respectiva pro-
posta, mediante requerimento. 
  
21.10. A Comissão de Licitações, a seu exclusivo critério, poderá efetuar vistoria 
nas instalações das licitantes durante a fase licitatória. 
  
21.11. Fica estabelecido que toda ou qualquer informação, esclarecimento ou dada 
fornecidos verbalmente por empregados do Município não serão considerados como ar-
gumento para impugnações, reclamações e reivindicações por parte das licitantes. 
  
21.12. É facultada a Comissão de Licitações em qualquer fase do processo licita-
tório, a promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a completar a instrução do 
processo, como também solicitar parecer técnico interno ou externo. 
 
21.13. Considera-se enquadrado no inciso II, do artigo 88, da Lei Federal Nº 
8.666/93, a empresa que ingressar com recurso meramente protelatório, com intuito de 
retardar o procedimento licitatório, ficando sujeita a pena de suspensão temporária do 
direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
  
21.14. A constatação, a qualquer tempo, de adulteração ou falsificação dos docu-
mentos apresentados, ensejará, após regular processo administrativo, a adoção imediata 
da aplicação da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo período de até 02 (dois) anos, independente das demais sanções 
previstas em Lei. 
  
21.15. Na contagem dos prazos estipulados no presente Edital de Licitação, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. 
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21.16. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à con-
tratação. 
 
21.17. Constituem anexos do presente Edital:  
Anexo 01 – Planilha Orçamentária Oficial; 
Anexo 02 – Projeto Básico;   
Anexo 03 – Modelo da Carta Apresentação Proposta de Preços; 
Anexo 04 – Minuta de Contratos de Prestação de Serviços;  
Anexo 05 – Modelo de Atestado de Visita Técnica;  
Anexo 06 – Modelo da Declaração de Não Emprego de Menores;  
Anexo 07 – Modelo da Declaração de Fato Impeditivo; 
  
22.18. As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem 
estritamente informal. Não podendo ser invocadas tais informações para suportar recur-
sos ou servidor como prova, a que título for. 
 
22.19. Onde este Edital de Licitação for omisso, prevalecerão os termos da Lei Nº 
8.666/93 e alterações subsequentes. 
  
22.20. Para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Edital de Licitação, que não 
possam ser solucionadas administrativamente entre as partes, fica eleito o foro da Co-
marca de Pau dos Ferros/RN, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
  
22.21. As informações e os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus 
anexos, poderão ser solicitados através do e-mail: licitacaosforn@gmail.com  
 
 

São Francisco do Oeste/RN, 10 de maio de 2022. 
 

 

 

Emanuela Cristina Estevão Leite  
PRESIDENTE  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

mailto:licitacaosforn@gmail.com
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO OESTE 
SECRETARIA DE OBRAS, TRANSPORTES E HABITAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

“PROJETO BÁSICO” 
 

(ANEXO 02) 
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ANEXO 03 (PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

Local e Data 
 
Ao  
Município de São Francisco do Oeste/RN 
Comissão Permanente de Licitações  
REF.: Edital de Concorrência Nº 001/2022 
 
Prezados Senhores,  
 
a) Pela presente submetemos à apreciação de V. S.ª a nossa proposta para execução 
de Serviços de Limpeza Urbana, coleta e destinação final de resíduos sólidos do municí-
pio de São Francisco do Oeste/RN, com o fornecimento de maquinas, equipamentos e 
coletores, conforme especificações e quantitativos e preços constantes do Projeto Bá-
sico, objeto do Edital de Concorrência Nº. 001/2022, pelo VALOR MENSAL de 
R$___________ (_____________________________________________________), 
pelo VALOR ANUAL (12 meses) de R$__________ 
(_____________________________________________________), conforme planilha 
orçamentária anexa. ; 
b) Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assi-
nar o contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando para esse 
fim o Senhor__________________________,(função/cargo) _________________, por-
tador da Cédula de Identidade RG Nº. _________, expedida pelo _____ de____, e ins-
crito no CPF sob o Nº. _____________________, representante legal desta empresa. 
c) Informamos que o nosso BDI é de _____% (______________________________por 
cento). 
d) Informamos que o prazo de validade de nossa proposta é de ____ 
(_________________) dias corridos, a contar da data de abertura da licitação. 
e) Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com as condições estabelecidas 
no Edital e seus anexos. 
 
 
Atenciosamente, 
 

Assinatura do Responsável ou Representante Legal 
 
RG no 



 

  

    COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

 
Rua São Francisco, nº 64 – Centro – CEP: 59.908-000 

Tel.: (84) 3378-0197/0013 – CNPJ: 08.154.015/0001-16 

 

" MODELO " 
 

 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 

REF.: Edital de Concorrência Nº 001/2022 
 

NOME DA EMPRESA: 
______________________________________________________ 
CNPJ/MF nº: 
______________________________________________________________ 
ENDEREÇO: 
______________________________________________________________ 
 
Apresentamos nossa proposta para execução dos Serviços de Limpeza Urbana, coleta e 
destinação final de resíduos sólidos do município de São Francisco do Oeste/RN, com o 
fornecimento de maquinas, equipamentos e coletores, conforme especificações e quan-
titativos e preços constantes do Projeto Básico, objeto do Edital de Concorrência n.º 
001/2022 e seus Anexos, conforme abaixo: 
 
 
VALOR GLOBAL ANUAL = 
(________________________________________________________).- 
( por extenso) 
 
 

 

Declaramos nossa inteira submissão a todos os preceitos legais em vigor, especialmente 
os da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações e às cláusulas e condições do respectivo 
Edital e Anexos da Concorrência de que trata a presente proposta, que observaremos 
integralmente. 

 

______________, em ___ de ______________ de 2.021. 
 

 

Carimbo da empresa e/ou identificação gráfica e assinatura devidamente  
Identificada representante legal da empres
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“MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS” 
 
  
(ANEXO 04) 

Edital de Concorrência Nº 001/2022 
 
Preâmbulo 
 
CONTRATO Nº ___/2022  
LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA Nº 001/2022 
 

 CONTRATANTE: O Município de São Francisco do Oeste/RN, Pessoa Jurídica de 
Direito Público, inscrito no CNPJ nº 08.154.015/0001-16 com sede Administrativa na Rua 
São Francisco, 64, Centro, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. Lusimar 
Porfírio da Silva, na qualidade de CONTRATANTE. 
 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX., estabele-
cida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o Nº XXXXXXXXXXXXX, 
doravante denominada CONTRATADA, representada neste ato pelo seu XXXXXXXXXXX, 
Sr. XXXXXXXXXXX, representante legal, portador da Cédula de Identidade RG nº 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX e inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXXXXXX. 
 
ADJUDICAÇÃO: O presente contrato decorre do Processo de Licitação - Modalidade: 
Edital de Concorrência Nº 001/2022, Processo Administrativo Nº 28060211/2022, homo-
logado em XX/XX/20XX, que passa a integrar este contrato independentemente de trans-
crição, juntamente com a proposta da 
CONTRATADA. 
 
Cláusula Primeira  
Do Objeto 
 
1.1. Constitui objeto do presente contrato a execução dos Serviços de Limpeza Ur-
bana, coleta e destinação final de resíduos sólidos do município de São Fran-
cisco do Oeste/RN, conforme especificações e quantitativos e preços constan-
tes do Projeto Básico, que ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instru-
mento como se aqui estivessem transcritos 
 
Cláusula Segunda  
Da Vigência Contratual e das Condições de Execução 
 
2.1. O prazo de vigência para a execução dos serviços, objeto deste contrato, será de 

12 (doze) meses, a contar da data determinada na correspondente Ordem de Serviços, 

podendo ser prorrogado casa haja interesse entre as partes, por períodos sucessivos até 
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o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei Nº 8.666/93 

e alterações subsequentes.  
2.1.1. O período de vigência do presente contrato, poderá excepcionalmente, ser 

prorrogado por mais 12 (doze) meses nos termos do § 4º, do art. 57 da Lei nº 8.666/93 
e alterações subsequentes, desde que seja devidamente justificado pelo órgão compe-
tente do CONTRATANTE.  
2.2. O período de vigência contratual estipulado nos termos do item acima, não exime 
o CONTRATANTE da comprovação de existência de recursos orçamentários aprovados 
por lei, nos termos do artigo 167, inciso II, da Constituição Federal, para efetiva conti-
nuidade da prestação dos serviços nos exercícios financeiros subsequentes ao da assina-
tura do contrato. 
  
2.3. Caberá à CONTRATADA a definição da tecnologia a ser adotada no Plano de Traba-
lho, respeitadas as condições, especificações e normas oriundas deste Contrato, de seus 
Anexos relacionados e das melhores técnicas consagradas. 
  
2.4. Os serviços de que trata o objeto deste Contrato, deverão ser implantados 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da data de assinatura. 
 

Cláusula Terceira  
Das Obrigações e Responsabilidades da CONTRATADA 
 
3.1. contatar com o Departamento Técnico da Secretaria de Obras, Transportes e Habi-
tação do CONTRATANTE, antes de iniciar os serviços, no sentido de acertar, no local, os 
detalhes da execução, como também, providenciar as licenças, as aprovações e os re-
gistros específicos junto aos órgãos e entidades federais, estaduais ou municipais com-
petentes;  
3.2. executar fielmente o serviço, cabendo-lhe responder por todos os prejuízos causa-
dos ao CONTRATANTE ou a terceiros, sem que a Fiscalização exercida pelo CONTRA-
TANTE exclua ou atenue essa responsabilidade; 
3.3. as contratações de mão-de-obra feitas pela CONTRATADA serão regidas exclusiva-
mente, pelas disposições de direito privado aplicáveis e, quando for o caso, pela legisla-
ção trabalhista, não se estabelecendo qualquer relação entre aqueles contratados pela 
CONTRATADA e o CONTRATANTE;  
3.4. admissão de mão-de-obra necessária ao desempenho dos serviços contratados, 
correndo por sua conta, também, os encargos necessários e demais exigências das leis 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e outras de qualquer natureza, bem como 
indenização de acidentes de trabalho de qualquer natureza, respondendo a CONTRA-
TADA pelos danos causados, por seus empregados, auxiliares e prepostos, ao patrimônio 
público ou a outrem;  
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3.5. pelo pagamento de encargos fiscais, tributários, previdenciários, trabalhistas, sindi-
cais e comerciais resultantes da contratação dos serviços objeto deste Contrato, bem 
como por todas as despesas necessárias à realização dos serviços, custos com forneci-
mento de equipamentos, instalações, materiais, mão-de-obra e demais despesas diretas 
e indiretas que se fizerem necessárias à perfeita execução do objeto;  
3.6. permitir e facilitar a fiscalização do CONTRATANTE, a supervisão dos serviços no 
horário normal de trabalho, prestando todas as informações solicitadas;  
3.7. informar o CONTRATANTE da ocorrência de qualquer ato, fato ou circunstância que 
possa atrasar prejudicar ou impedir o bom andamento dos serviços, sugerindo medidas 
para corrigir a situação;  
3.8. estabelecer normas de segurança e tomar as providências que visem a total segu-
rança de seus funcionários no perímetro dos serviços; 
3.9. responder pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 
própria culpa ou dolo;  
3.10. apresentar ao CONTRATANTE, sempre que forem solicitadas, cópias das guias de 
recolhimento de INSS, FGTS, ISS e PIS/PASEP de seus empregados referentes ao mês 
anterior do último exigível;  
3.11. apresentar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a assinatura deste contrato, 
o número e cópia da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), junto ao CREA e a 
cópia do recibo correspondente;  
3.12. pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais re-
sultantes da execução deste contrato;  
3.13. evitar danos à arborização, mobiliário urbano e demais instalações existentes na via 
pública, quando da execução dos serviços, exceção feita àqueles previstos em projeto 
ou expressamente autorizado pela fiscalização do contrato;  
3.14. admitir somente funcionários que possuem capacidade física e qualificação que os 
capacite a executar os serviços inerentes ao objeto deste Contrato;  
3.15. admitir somente candidatos que se apresentarem com boas referências e tiverem 
seus documentos em ordem. Só poderão ser mantidos em serviço os empregados cuida-
dosos, atenciosos e educados com o público;  
3.16. acatar solicitação do CONTRATANTE de afastamento e/ou dispensa de empregado 
e/ou equipamentos cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento dos serviços, num 
prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas;  
3.17. durante a execução dos serviços é absolutamente vedado, por parte do pessoal da 
CONTRATADA, a execução de outras tarefas que não sejam objeto deste contrato;  
3.18. será terminantemente proibido aos empregados da CONTRATADA ingerir ou esta-
rem sob o efeito de bebidas alcoólicas ou substâncias tóxicas e de pedirem gratificações 
ou donativos de qualquer espécie, durante a execução dos serviços;  
3.19. a guarnição ou qualquer funcionário da área operacional da CONTRATADA, deverá 
apresentar-se uniformizada e asseada, com camisas ou camisetas fechadas, calças, cal-
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çados e demais equipamentos de segurança e proteção individual, com luvas, capas pro-
tetoras em dias de chuva, coletes refletores, boné, entre outros, específicos para cada 
tipo de serviço;  
3.20. manter um profissional devidamente habilitado pelo Conselho Regional de Enge-
nharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, para supervisionar a execução dos serviços 
contratados. O profissional responsável deverá estar devidamente habilitado junto ao 
CREA e comprovar experiência na área de limpeza pública, através de acervo técnico;  
3.21. manter programa de treinamento de pessoal na busca permanente de qualidade na 
prestação dos serviços;  
3.22. remunerar no mínimo com o piso da categoria respectiva, o pessoal utilizado para 
execução do objeto deste contrato; 
3.23. utilizar somente motoristas portadores de carteira de habilitação em plena validade, 
em território nacional;  
3.24. permitir aos funcionários do CONTRATANTE encarregados da fiscalização, livre 
acesso, a qualquer época, às instalações e locais de serviços; 
3.25. estar de acordo com a legislação vigente, que normatiza esta contratação;  
3.26. manter regularmente escriturados os seus livros e registros contábeis e organizados 
os arquivos, documentos e anotações dos encarregados da fiscalização;  
3.27. não transportar substâncias consideradas altamente poluentes, tóxicas, venenosas, 
explosivas, inflamáveis, ou das quais emanem gases, vapores ou odores nocivos à saúde, 
ácidos e/ou qualquer tipo de material corrosivo, todo e qualquer tipo de substância que 
se revele como danosa e capaz de colocar em risco a saúde pública, incluindo as subs-
tâncias que aderem fortemente ao equipamento ou produtos em estado líquido;  
3.28. encaminhar ao CONTRATANTE, sempre que for necessário, estudos demonstrando 
a necessidade de revisão do preço dos serviços em função do desequilíbrio econômico-
financeiro deste Contrato;  
3.29. realizar os investimentos que estejam previstos na sua Proposta, sendo que, qual-
quer alteração, modificação ou expansão que venha a ocorrer, provocando alterações 
das condições iniciais estabelecidas na Proposta será objeto de renegociação com o CON-
TRATANTE, cabendo a esta, rever o ressarcimento, de modo a restabelecer o equilíbrio 
econômico-financeiro deste Contrato.  
3.30. na hipótese de medidas e/ou programas relativos ao meio ambiente não previstos 
no presente Contrato, que vierem a ser exigidos pelo CONTRATANTE ou qualquer auto-
ridade ambiental ou judicial e que interferirem no equilíbrio econômico-financeiro deste 
Contrato, seus valores deverão ser revistos nos termos da Lei e do Contrato;  
3.31. buscar tecnologias, equipamentos e gestão de serviços que visem atender futuras 
demandas, tendo como premissas a melhoria na qualidade e eficiência dos serviços; 
3.32. definir a tecnologia a ser adotada no Plano de Trabalho, respeitadas as condições, 
especificações e normas oriundas deste Contrato, de seus Anexos relacionados e das 
melhores técnicas consagradas;  
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3.33. manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital de Concorrência nº 001/2022 e apresentar, durante a exe-
cução do Contrato, se solicitado, documentos que comprovem essa manutenção, em 
especial os relacionados com encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, 
fiscais e comerciais;  
3.34. observar todas as normas ambientais vigentes e a vigir sobre as atividades, objeto 
deste Contrato;          
3.35. a superveniência de normas técnicas, ambientais e de saúde, ocorridas após a data 
da apresentação da Proposta de Preços, de comprovada repercussão nos preços contra-
tados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso;  
3.36. as atividades a serem desenvolvidas na prestação dos serviços, objeto deste Con-
trato compreenderão um conjunto de atividades técnicas e comerciais, com adequado 
funcionamento e atendimento ao público;  
3.37. refazer, às suas expensas, todo e qualquer serviço mal executado, ou trabalho de-
feituoso, executado de forma insatisfatória ou executado fora das especificações técni-
cas;  
3.38. pelo emprego do equipamento de proteção individual conforme estabelece a Por-
taria Ministerial nº 3214 e anexos;  
3.39. todas as despesas com o combustível de cada veículo indicado no subitem anterior; 
cabendo-lhe, ainda, as despesas com licenciamento e renovação, seguro contra roubo e 
terceiros, conserto, em caso de dano provado por acidente ou quebra natural, e sua 
substituição, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando assim for pedido pela Secre-
taria de Obras, Transportes e Habitação do CONTRATANTE, por motivo justificado;  
3.40. arcar com as despesas relativas ao emplacamento, licenciamento e infrações de 
trânsito que por ventura ocorrerem durante a vigência do contrato;  
3.41. pela concreta aplicação da legislação em vigor relativo à Segurança, Higiene e Me-
dicina do Trabalho;   
3.42. atender no decorrer do contrato, todas as normas e exigências, do IAP, IBAMA, 
Vigilância Sanitária, além das demais estabelecidas pela Legislação Federal, Estadual e 
Municipal, aplicáveis a espécie.  
3.43. colocar a disposição do CONTRATANTE a partir da emissão da Ordem de Serviços, 
veículo(s) para apoio da fiscalização do mesmo, com as características e quantidade(s) 
prevista(s) no projeto básico (Anexo 02 do edital de Concorrência Nº 001/2022). 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CON-
TRATANTE 
 
4.1. Orientar, acompanhar e fiscalizar a CONTRATADA quanto a execução dos serviços 
contratados, sem prejuízo de disposições administrativas, civis ou penais; 
4.2. Zelar pela boa execução dos serviços pela CONTRATADA;  
4.3. Cumprir e fazer cumprir as disposições das cláusulas contratuais;  
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4.4. Determinar à CONTRATADA e esta deverá atender as modificações no dimensiona-
mento, planejamento e execução dos serviços objeto deste Contrato, assegurada a ma-
nutenção do equilíbrio econômico-financeiro deste Termo, sempre que ocorrer alterações 
das condições iniciais estabelecidas na Proposta;  
4.5. Assegurar o equilíbrio econômico financeiro deste Contrato;  
4.6. Consignar nos orçamentos anuais, durante a vigência deste Contrato, dotações su-
ficientes, bem como utilizar as garantias que forem necessárias para cumprir as obriga-
ções pecuniárias assumidas junto à CONTRATADA por força do Edital e deste Contrato;  
4.7. Exigir dispensa de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento 
do serviço. Se a dispensa der origem à ação na Justiça, o CONTRATANTE não terá, em 
nenhum caso, qualquer responsabilidade;  
4.8. Transmitir oficiosamente à CONTRATADA as instruções, ordens e reclamações, 
competindo ao CONTRATANTE decidir os casos de dúvidas que surgirem no decorrer 
deste contrato;  
4.9. Atestar e efetuar à CONTRATADA os devidos pagamentos e respectivos reajustes, 
quando for o caso, nas condições estabelecidas neste contrato.  
4.10.  Exercer a fiscalização dos serviços através juntamente com a Prefeitura Municipal 
de SÃO FRANCISCO DO OESTE; 
  
4.11.  Não permitir que a CONTRATADA execute os serviços objeto deste contrato em 
desacordo com as normas estabelecidas no Projeto Básico – Anexo 02, do Edital de Con-
corrência nº 001/2022 e demais anexos que fazem parte integrante do mesmo. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
5.1. A CONTRATADA obriga-se a cumprir o disposto na legislação nacional, estadual e 
municipal relativas à matéria de proteção ambiental.  
5.1.1. A superveniência de normas técnicas, ambientais e de saúde, ocorridas após a 
data d apresentação da Proposta de Preços da CONTRATADA, de comprovada repercus-
são nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos, con-
forme o caso.  
5.2. O CONTRATANTE poderá exigir que a CONTRATADA, durante a vigência deste Con-
trato, adote programas e implemente medidas de proteção e recuperação do meio am-
biente, inclusive por intermédio de novos serviços não previstos, observadas as disposi-
ções contidas neste instrumento contratual.  
5.2.1. Na hipótese de medidas e/ou programas relativos ao meio ambiente, não previstos 
neste instrumento, vierem a ser exigidos pelo CONTRATANTE ou qualquer autoridade 
ambiental, e interferirem no equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, seus valores 
deverão ser revistos nos termos da Lei e do Contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS UNITÁRIOS 
6.1. O CONTRATANTE para a CONTRATADA pela execução dos serviços, objeto deste 
Contrato, os preços unitários propostos. 
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6.2. Os preços unitários propostos são considerados completos, estando incluídas 
as despesas com administração de pessoal, obrigações patrimoniais, leis trabalhistas e 
previdenciárias, transporte, ferramentas e utensílios, equipamentos, uniformes, veículos, 
vales-transporte e alimentação, e todos os tributos e demais encargos decorrentes da 
prestação dos serviços, objeto deste Contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES, FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE 
7.1. A CONTRATADA enviará, mensalmente, relatório dos serviços executados, devida-
mente atestado pelo órgão fiscalizador do CONTRATANTE da realização completa e sa-
tisfatória, para fins de pagamento.  
7.2. O pagamento será mensal, após medição dos serviços executados e apresentação 
das Notas Fiscais de serviços, até o 10º (décimo) dia do mês subsequente a prestação 
dos serviços, por Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito bancário em conta cor-
rente, na agência e estabelecimento bancário a serem especificadas pela  
CONTRATADA na nota fiscal/fatura, observando a ordem cronológica estabelecida no art. 
5º da Lei nº 8.666/93.  

a) a atestação dos serviços se dará com o “CERTIFICO” do engenheiro fiscal na 
nota fiscal/fatura devidamente assinado, datado e com aposição do respectivo carimbo 
funcional.  

b) a CONTRATADA deverá destacar na nota fiscal/fatura, além do exigido na cláu-
sula acima, os dados bancários: Banco, Agência e nº Conta-Corrente.  
7.3. Os pagamentos somente serão liberados mediante a apresentação nas datas de 
liquidação, obrigatoriamente, da Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tri-
butários Federais e à Dívida Ativa de União (CND ), Certificado de Regularidade do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço – CRF/FGTS, Certidão Negativa de Débito Municipal e 
a Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certi-
dão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) – Lei 12.440/2011), devidamente atualiza-
dos, sob pena do órgão competente do CONTRATANTE sustar o pagamento respectivo 
e/ou pagamentos subsequentes, bem como, obriga-se ainda a CONTRATADA a apresen-
tar:  
a)  Guia de recolhimento do FGTS e Informação A Previdência Social – GFIP;  
b) Relação de Empregados – RE; 
c)  Guia da Previdência Social – GPS (sobre a folha de pagamento);  
d) Relatório de medição devidamente aprovado pelo órgão fiscalizador do CONTRA-
TANTE, assim como pelo Representante da CONTRATADA guia da Previdência Social – 
GPS (sobre a folha de pagamento);  
7.3.1. O não cumprimento do subitem acima não poderá ser considerado como atraso 
de pagamento, e em consequência, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer ônus fi-
nanceiro. 
7.4. Serão pagos somente os serviços efetivamente medidos, realizados e atestados. 
7.5. Havendo atraso no pagamento incidirá sobre o valor devido pelo CONTRATANTE a 
atualização financeira até a data do efetivo pagamento, utilizando-se como índice o IGP-
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M/IBGE do mês anterior, PRO-RATA Tempore, ou qualquer outro índice que venha a 
substituí-lo, por determinação oficial, exceto se as ocorrências forem de responsabilidade 
da CONTRATADA.  
7.6. Os valores pactuados poderão ser reajustados depois de decorridos 12 (doze) me-
ses da data de apresentação das propostas, com base no IGP-M, acumulado desde o 
mês da abertura das Propostas até o mês de aplicação do reajuste, a menos que seja 
criado índice setorial oficial, obrigatoriamente imposto pela União, sendo deduzidos do 
índice, os aumentos de preços concedidos, durante a execução contratual, a título de 
reequilíbrio econômico-financeiro, requerido pela CONTRATADA, desde que suficiente-
mente comprovado, de forma documental o desequilíbrio, estabelecido no Art. 65, alínea 
“d”, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subseqüentes.  
7.7. Será realizada revisão do valor dos serviços, para mais ou para menos, nos seguin-
tes casos:  
a) Quando houver modificação unilateral do Contrato, imposta pelo CONTRATANTE 
e que importe em alteração de custos, devidamente comprovada por probatório pela 
CONTRATADA;  
b) Sempre que forem criados, extintos ou alterados tributos ou encargos legais ou 
sobrevierem disposições legais, ocorridas após a data de apresentação da Proposta 
objeto deste Contrato, de comprovada repercussão nos custos da CONTRATADA.  
c) Quando houver alteração das condições iniciais estabelecidas na Proposta.  
d) Nos demais casos em que se aplique o art. 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 
subseqüentes, com exceção do §1º do mesmo artigo. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR GLOBAL 
8.1. O valor global estimado deste contrato é de R$___________ e o valor mensal 
estimado é de R$___________. 
 
CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
9.1. As despesas do objeto deste contrato correrão por conta da(s) seguinte(s) dota-
ção(ões) orçamentária(s): Exercício 2022: Atividade: 7.77 – IMPLEMENTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA. Despesas: 178. 3.3.90.39.00 – Outros serviços 
de terceiros – Pessoa jurídica. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXPANSÃO E ALTERAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRA-
TADOS 
10.1. A CONTRATADA se obriga a realizar somente os investimentos que estejam previs-
tos na sua Proposta, sendo que qualquer alteração, modificação ou expansão que venha 
a ocorrer será objeto de renegociação entre as partes, cabendo ao CONTRATANTE rever 
os ressarcimentos de modo a restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do Contrato.  
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10.2. O CONTRATANTE pode solicitar à CONTRATADA, e esta deverá atender, alterações 
modificações ou expansões no planejamento dos serviços objeto deste Contrato, asse-
gurada a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro constante na Proposta que deu 
origem ao presente instrumento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
11.1. O Contrato poderá ser rescindido no todo ou em parte e de pleno direito, a qualquer 
tempo, independentemente de ação, notificação ou interpelação judicial, quando a CON-
TRATADA: 
11.1.1. Falir, concordatar, dissolver-se ou extinguir-se;  
11.1.2. Transferir parcialmente a execução do objeto deste Contrato, sem prévia 
autorização e anuência do CONTRATANTE;  
11.1.3. Paralisar os serviços sem justa causa, caso fortuito ou sem motivo de força 
maior; 
11.1.4. Não der aos trabalhos o andamento capaz de cumprir as demandas previs-
tas.  
11.2. Rescindindo este contrato por qualquer um dos motivos explicados no item anterior, 
a CONTRATADA não pode retirar os equipamentos instalados, até que o órgão respon-
sável do CONTRATANTE tenha resolvido o problema da substituição, mesmo não ha-
vendo nenhum outro motivo que impeça a referida retirada.  
11.3. O contrato será rescindido, ainda, nos termos do artigo 77, da Lei nº 8.666/93 e 
alterações e nas seguintes hipóteses:  
11.3.1. Pela decretação da falência, liquidação ou dissolução da CONTRATADA ou 
falecimento do titular, no caso de firma individual;  
11.3.2. Pela alteração social ou a modificação da finalidade da estrutura da CON-
TRATADA, de forma que prejudiquem a execução do contrato, a juízo do CONTRATANTE. 
11.4. Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do CONTRATANTE, a res-
cisão importará em:  
11.4.1. Aplicação da pena de suspensão do direito de licitar com o Município de São 
Francisco do Oeste/RN e seus órgãos descentralizados, pelo prazo de até 2 (dois) anos;  
11.4.2. Declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa, não cum-
prir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou de má-fé, a juízo do 
CONTRATANTE.  
11.5. A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurado a 
defesa ao infrator, ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano, 
efetivo ou potencial.  
11.6. Os mesmos termos da rescisão e penalidades se aplicam às empresas consorciadas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS MULTAS, SANÇÕES E PENALIDADES. 
12.1. Pela inexecução total ou parcial deste contrato, ou por infração de quaisquer das 
cláusulas contratuais, o CONTRATANTE poderá, respeitados os princípios do contraditório 
e ampla defesa, aplicar as seguintes sanções:  
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12.1.1. Advertência; 
12.1.2. Multa, na forma do item 12.4;  
12.1.3. Suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de con-
tratar com o CONTRATANTE pelo prazo de até 2 (dois) anos;  
12.1.4. Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com o CONTRATANTE, 
para a adoção da mesma medida; 
12.1.5. Rescisão do contrato nas hipóteses legais. 
12.2. Incorre nas mesmas penas previstas supra a CONTRATADA que:  
12.2.1. Tenha sofrido condenação definitiva por prática ou emprego de meios do-
losos para fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo; 
12.2.2. Demonstre ser inidôneo para contratar com o CONTRATANTE em virtude 
de ilícito praticado.  
12.3. As sanções previstas no item 12.1 poderão acumular-se entre si, inclusive a multa 
aplicada será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pelo CONTRATANTE 
ou cobrada administrativa e/ou judicialmente após a notificação. 
12.4. É estabelecida a multa de:  
12.4.1. Um centésimos por cento (0,01%) sobre o valor total global anuall deste 
contrato, por dia, pelo atraso injustificado no início da prestação dos serviços, conforme 
data prevista no Contrato;  
12.4.2. Cinco milésimos por cento (0,005%) sobre o valor total global anual deste 
contrato, por setor, pelo atraso superior a 2 (duas) horas no término previsto da execu-
ção dos serviços de coleta em cada setor;  
12.4.3. Dois centésimos por cento (0,02%) sobre o valor total global anual deste 
contrato, por setor e por dia, pelo setor não coletado;  
12.4.4. Dois milésimos por cento (0,002%) sobre o valor total global anual deste 
contrato, por operário faltante em cada equipe, pelo uso de equipe incompleta na exe-
cução dos serviços;  
12.4.5. Dois milésimos por cento (0,002%) sobre o valor total global anual deste 
contrato, por funcionário e por dia, pela utilização de operários não uniformizados;  
12.4.6. Cinco milésimos por cento (0,005%) sobre o valor total global anual deste 
contrato, por funcionário e por dia, pelo uso de funcionários menores de 18 (dezoito) 
anos na execução dos serviços de coleta;  
12.4.7. Cinco milésimos por cento (0,005%) sobre o valor total global anual deste 
contrato, pela solicitação de propina, uso de bebidas alcoólicas, falta de urbanidade dos 
componentes da equipe ou promoção de algazarras durante a execução dos serviços de 
coleta;  
12.4.8. Três milésimos por cento (0,003%) sobre o valor total global anual deste 
contrato, por irregularidade, pela constatação de anomalias na execução do itinerário 
dos setores de coleta;  
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12.4.9. Dois milésimos por cento (0,002%) sobre o valor total global anual deste 
contrato, por falta cometida, pela execução dos serviços sem cuidado, despejo de detri-
tos nas vias públicas, catação ou triagem de resíduos, recolhimento de material não 
considerado lixo, desvio ou inutilização do recipiente de resíduos;  
12.4.10. Dois milésimos por cento (0,002%) sobre o valor total global anual deste con-
trato, por item constatado, pelo defeito ou falta de item obrigatório exigido no veículo 
coletor;  
12.4.11. Dois milésimos por cento (0,002%) sobre o valor total global anual deste con-
trato, por dia de atraso, em caso de não atendimento, dentro do prazo estabelecido, de 
pedido para substituição de empregado;  
12.4.12. Três milésimos por cento (0,003%) sobre o valor total global anual deste con-
trato, por irregularidade, pela constatação de execução de serviços não objeto do con-
trato, por parte do pessoal da contratada;  
12.4.13. Dois centésimos por cento (0,02%) sobre o valor total global anual deste con-
trato, por irregularidade, por fraude ou sua tentativa na pesagem dos resíduos ou pela 
descarga em local não autorizado;  
12.4.14. Dois milésimos por cento (0,005%) sobre o valor total global anual deste con-
trato, por quaisquer descumprimentos quanto às suas obrigações; 
12.4.15. Três por cento (3%) do valor total global anual deste contrato, pela rescisão 
sem justo motivo, por parte da 
CONTRATADA;  
12.4.16. Um por cento (1%) do valor total global anual deste contrato quando o CON-
TRATANTE não assinar o contrato no prazo fixado.  
12.5. Em aplicação de quaisquer penalidades será concedida à CONTRATADA o contra-
ditório e ampla defesa.  
12.6. As irregularidades ou defeitos constatados durante a execução dos serviços serão 
repassados pela Secretaria de Obras, Transportes e Habitação do CONTRATANTE para a 
CONTRATADA, que deverá providenciar a imediata reparação do fato.  
12.6.1. Tais irregularidades serão notificadas por escrito aos responsáveis da CON-
TRATADA sob as quais poderão se aplicadas pela Secretaria de Obras, Transportes e 
Habitação do CONTRATANTE as multas que lhe couberem.  
12.6.2. O processo de aplicação das penalidades de advertência e multa, inclusive 
moratória, tem início com a lavratura do auto de infração pela fiscalização do CONTRA-
TANTE.  
12.6.3. Lavrado o auto, a CONTRATADA será imediatamente intimada, lhe sendo 
dado um prazo de 5 (cinco) dias úteis para defesa prévia.  
12.6.4. Recebida a defesa prévia, os autos serão encaminhados pela fiscalização 
ao CONTRATANTE devidamente instruídos, para decisão.  
12.6.5. Da decisão do CONTRATANTE de aplicar penalidade caberá recurso volun-
tário, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de intimação, para o Exmo. Prefeito 
Municipal, independentemente de garantia de instância. 
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12.6.6. A decisão do Exmo. Prefeito Municipal exaure a instância administrativa.  
12.6.7. Apurando-se, no processo, a prática de duas ou mais infrações, pela CON-
TRATADA, aplicam-se, cumulativamente, as penas a elas cominadas, se as infrações não 
forem idênticas.  
12.6.8. Quando se tratar de infração continuada em relação a qual tenham sido 
lavrados diversos autos ou representações, serão eles reunidos em um só processo, para 
imposição da pena.  
12.6.9. Considerar-se-ão continuadas as infrações quando se tratar de repetição de 
falta ainda não apurada ou que seja objeto de processo de cuja instauração a CONTRA-
TADA não tenha conhecimento, por meio de intimação.  
12.6.10. Na falta de pagamento da multa no prazo de 10 (dez) dias a partir da ciên-
cia, pela CONTRATADA, da decisão final que impuser a penalidade, terá lugar o processo 
de execução. 
12.6.11. As importâncias pecuniárias resultantes da aplicação das multas previstas 
neste Contrato reverterão ao CONTRATANTE   
12.6.12. A aplicação e o cumprimento das penalidades previstas neste Contrato não 
prejudicam a aplicação de penas previstas na Legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
13.1. Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, o CONTRATANTE 
exige a prestação de garantia contratual, no ato da assinatura deste instrumento contra-
tual, correspondente a 1% (um por cento) do valor anual do contrato, podendo a CON-
TRATADA optar por uma das seguintes modalidades, nos termos do Artigo 56, da Lei Nº 
8.666/93 e alterações subsequentes; 

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  
b) seguro-garantia; ou 
c) fiança bancária.  

13.1.1. Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro o de-
pósito deverá ser feito obrigatoriamente em conta corrente do CONTRATANTE a ser in-
formada pela Secretaria de Finanças, sendo devolvida atualizada monetariamente, nos 
termos do parágrafo 4º, artigo 56 da Lei de Licitações vigente no país.  
13.1.2. Se a opção de garantia for em seguro-garantia ou fiança bancária deverá 
conter expressamente cláusulas de atualização financeira, de imprescritibilidade, de ina-
lienabilidade e de irrevogabilidade.  
13.1.3. A garantia prestada será liberada ou restituída à CONTRATADA pela tesou-
raria da Secretaria de Finanças do CONTRATANTE, em até 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de vencimento deste Contrato, acompanhado da Certidão 
Negativa de Débito – CND com o INSS, Certificado de Regularidade de Situa-
ção – CRS perante o FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 
dentro dos seus prazos de validade.  
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13.2. Em caso de rescisão do contrato e/ou interrupção dos trabalhos, a garantia não 
será devolvida, e não ser que a rescisão e/ou paralisação decorra de acordo com o órgão 
responsável da Secretaria de Obras, Transportes e Habitação do CONTRATANTE.  
13.3. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive 
indenização a terceiros, ou reduzidos em termos reais por desvalorização da moeda de 
forma que não mais represente 3% (três por cento) do valor total do contrato, a CON-
TRATADA se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo de 72 (setenta e  
duas) horas, a contar da data em que for notificada pelo órgão responsável do CONTRA-
TANTE.  
13.4. Havendo prorrogação do prazo de vigência deste contrato, o prazo de validade da 
garantia deverá ser prorrogado automaticamente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES LEGAIS E FISCAIS 
14.1. Todos e quaisquer impostos, taxas e contribuições fiscais e para fiscais, inclusive 
os de natureza previdenciária, social e trabalhista, bem como emolumentos, ônus ou 
encargos de qualquer natureza, decorrentes da celebração deste contrato, ou da execu-
ção, correrão única e exclusivamente por conta da CONTRATADA. 
14.1.1. Obriga-se a CONTRATADA a manter-se inteiramente em dia com as contribuições 
previdenciárias, sociais e trabalhistas. Verificada, em qualquer tempo, tempo, tempo, 
proveniente do não-recolhimento dos mesmos, por parte da CONTRATADA, fica o CON-
TRATANTE desde já autorizado a suspender os pagamentos devidos à CONTRATADA, até 
que fique constatada a plena e total regularização de sua situação.  
14.2. Quaisquer alterações nos encargos ou obrigações de natureza fiscal e/ou parafiscal, 
após a data limite de recebimento e abertura da proposta, será objeto de entendimento 
entre a CONTRATADA e o CONTRATANTE.  
14.3.  A CONTRATADA responderá a todas as ações trabalhistas que possam ocorrer em 
consequência da execução dos serviços contratados, os quais não importam em vincula-
ção laboral entre o CONTRATANTE e o empregado envolvido, que mantém relação em-
pregatícia com a CONTRATADA, empregadora na forma do disposto no Art. 2º, da Con-
solidação das Leis do Trabalho.  
14.3.1. Caso haja condenação do CONTRATANTE, inclusive como responsável soli-
dário, a CONTRATADA reembolsar-lhe-á os valores pagos em decorrência da decisão 
judicial. 
  
14.4. Na hipótese de qualquer ação trabalhista proposta contra o CONTRATANTE pelos 
empregados da CONTRATADA, esta deverá comparecer espontaneamente em juízo, re-
conhecendo sua verdadeira condição de empregadora e substituir o CONTRATANTE no 
processo até a sentença final, respondendo pelo ônus diretos e/ou indiretos de eventual 
condenação. Esta responsabilidade não cessa após o término ou rescisão deste contrato. 
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14.5. A CONTRATADA se obriga a registrar a Carteira de Trabalho e Previdência Social de 
todos os seus empregados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
15.1. O contrato deverá ser fielmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas 
contratuais, bem como as normas constantes nas Especificações Técnicas do Projeto 
Básico, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
15.2. A fiscalização será exercida no interesse da Secretaria de Obras, Transportes e Ha-
bitação através da Prefeitura Municipal de SÃO FRANCISCO DO OESTE e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e, na ocorrência, não implica co-responsabilidade do Poder Público ou de 
seus agentes e prepostos.  
15.3. A Prefeitura Municipal de SÃO FRANCISCO DO OESTE se reserva o direito de rejeitar 
no todo ou em parte os serviços prestados, se em desacordo com o Contrato.  
15.4. A execução dos serviços contratados obedecerá às normas constantes do Plano de 
Trabalho aprovado pela Secretaria de Obras, Transportes e Habitação juntamente com a 
Prefeitura Municipal de SÃO FRANCISCO DO OESTE, bem como disposições técnicas 
constantes deste contrato e demais anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -DA REVISÃO CONTRATUAL 
 
16.1. O valor contratual poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA com 
vista à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma do art. 65, 
inciso II, alínea ‘d’, da Lei n. 8.666/93, e observados os itens subseqüentes deste Con-
trato ou nas demais hipóteses previstas, dentre outros, nos artigos 65 e 57, § 1°, da Lei 
8.666/93; 
16.2. As eventuais solicitações, observadas o disposto no item anterior, deverão fazer-
se acompanhar de comprovação de superveniência do fato imprevisível ou previsível, 
porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de seu im-
pacto nos custos do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DE AÇÃO JUDICIAL 
 
17.1. Qualquer ação judicial contra a contratante oriunda de produtos ou serviços for-
necidos pela contratada, ou mesmo que venha a contratante compor a lide, será de 
exclusiva responsabilidade a contratada, a qual arcará com todas as despesas de qual-
quer natureza que no ato resultar, ressarcindo à contratante todo e qualquer valor que 
for obrigada a desembolsar em razão dessas ações judiciais, extrajudiciais ou reclama-
ções administrativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - PARTES INTEGRANTES 
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18.1. Fazem parte integrante e inseparável do presente Contrato, como aqui integral e 
expressamente estivessem reproduzidos, a Proposta da CONTRATADA e todos os ele-
mentos apresentados que tenham servido de base para julgamento do Edital de Concor-
rência Nº 001/2022, bem como as condições estabelecidas neste instrumento e seus 
anexos, se houver, independentemente de transcrição.  
18.1.1. Ficam, também fazendo parte deste Contrato, as Normas vigentes, Instruções, 
Ordens de Serviço e mediante Termo de Aditamento, quaisquer modificações que ve-
nham a ser necessárias durante a sua vigência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
 
19.1. As dúvidas e/ou divergências contratuais, desde que não previstas expressamente 
no respectivo contrato e que não extrapolem os limites da Lei, poderão ser solucionados 
amigavelmente.  
19.2. Elegem as partes contratadas o Foro Privativo da Vara de Feitos da Fazenda Pú-
blica desta Cidade, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas deste contrato, re-
nunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  
19.3. E, por assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes le-
gais assinam o presente feito em 02 (duas) vias de igual teor e forma para um só e 
jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas, a tudo presentes. 
 

São Francisco do Oeste/RN, ___ de ________ de 2022. 
 

                  
Prefeito Municipal      Representante Legal 
CONTRATANTE                                                          CONTRATADA(O) 

 
Testemunhas: 
 
______________________________ _____________________________ 
Nome: Nome:  
Nº. CPF. Nº. CPF.
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ANEXO V 

 
ATESTADO DE VISTORIA E COMPARECIMENTO 

 

 

Declaramos que a empresa ___________________________________, representada 

por seu(s) representante(s) abaixo(s) assinado(s), compareceu(ram), às ________ ho-

ras do dia ___ de _____________ de 2022, na SECRETARIA DE OBRAS, TRANSPORTES 

E HABITAÇÃO do Município de São Francisco do Oeste/RN, para vistoria IN LOCO, bem 

como obter as informações que entendeu(ram) necessárias para o perfeito conhecimento 

do objeto do edital de Concorrência Nº 001/2022. 
 
Por ser a expressão da verdade, subscrevemos o presente ATESTADO DE VISTORIA E  
COMPARECIMENTO: 
  
1 – Nome:_______________________________________ Doc.Ident.nº 
_____________  
2 - Nome:_______________________________________ Doc.Ident.nº 
_____________  
3 -Nome:________________________________________ Doc.Ident.nº 
_____________ 
 
São Francisco do Oeste/RN, ____ de ________________ de 2022. 
 
 

 

____________________________________  
Responsável da Licitante 
 

 

Para Uso exclusivo da Secretaria de Obras, Transportes e Habitação 
 
Responsável:______________________________ 
 
Data:_________________________ 
 
Carimbo da Secretaria de Obras, Transportes e Habitaç
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ANEXO VI  

 
" MODELO " 

 
(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO-EMPREGO DE MENORES 
 
Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 001/2022. 
_______________________________________________________________________
____________________, inscrita no CNPJ nº___________________. 
 
_____________________________________________________________________, 

por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)___________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº. ____________________________ e do CPF nº. _______________________, DE-

CLARA, para fins do disposto no Edital acima epigrafado, sob as sanções administrativas 

cabíveis e sob as penas da lei, conforme determina o inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, 

de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de novembro de 1999, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ). 
___________________________________________ 
(Local e data) 
________________________________________________ 
Representante Legal 
 

(*) OBSERVAÇÃO: EM CASO AFIRMATIVO, ASSINALAR COM UM “X” A RESSALVA 
ACIMA 
 
OBS.: Este formulário deverá ser inserido no envelope n.º 1 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DO OESTE 
SECRETARIA DE OBRAS, TRANSPORTES E HABITAÇÃO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

“DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
SUPERVENIENTE A HABILITAÇÃO” 

 
“MODELO” 

 
 

(ANEXO 07) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Edital de Concorrência Nº 001/2022 
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" MODELO " 
 
 

(PAPEL TIMBRADO DA LICITANTE) 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
SUPERVENIENTE A HABILITAÇÃO 

 
Ref.: CONCORRÊNCIA Nº 001/2022. 
 
____________________________________________________________________

______________, inscrita no CNPJ sob o nº. 

_____________________________________________________, por  intermédio

 de seu representante legal o(a)  Sr(a) 

_________________________________________, portador(a) da Carteira de Iden-

tidade nº._____________________ e do CPF nº. ______________________, DE-

CLARA, para fins do disposto no Edita acima epigrafado, sob as sanções administra-

tivas cabíveis e sob as penas da lei que, até a presente data, inexistem fatos impe-

ditivos para sua habilitação no presente processo licitatório. Declara ainda estar ci-

ente da obrigatoriedade de comunicar a ocorrência de qualquer evento impeditivo 

posterior. 

 
___________________________________________  

(Local e data) 

 

________________________________________________  
Representante Legal 

 
 
 

 

OBS.: Este formulário deverá ser inserido no envelope n.º 1 
 
 


